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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2023 _ CPUPMAAP

PROCESSO Nô. 394/2023 - PÍtllAAP

trllNUTA DO EOITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA, iNSCíitê NO

CNPJ sob n'0Í.612.832/000í-21, sediada na Av Joáo Xxlll, S/N - Centro Alto Alegre do Pindaré - [./l4

- l\,1A, CEP n' 65.398-000, por intermédio de se! Pregoeiro, designado pela Ponatia n" 2a112023

publicada no Diário OficÉl do lúuniclpio no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos
interessados quê Éaltzêtá licilaÇáo nê modalidade Prcgão na forma ELETRÔNICA, sob o slSTÉMA
DE REGISTRO DE PREçO do tipo Mênor PÍeço por LOTE, conforme dêscrito neste Edital e seus

Anexos e em confoÍmtdade com o disposto nê da Lei n' 10 520. de 17 de julho de 2002. do Decreto no

fiA24 de 20 dê setembro de 2019, Decreto n'7.892, de 23 de ianeüo 20'13, aplicando

subsrdiariamênte a Lei Federâl no 8.666 de 21 de junho de 1993 e suês alteraçÕes e demais normas

pertinentes à espécre

Data da sessáo: I 12023

Horárior _:_h
Local: Portal Compras Públicas - !l4,v.oortaldecomDrasoublcas.com.br

,I. DO OBJEÍO

1 1 A presentê licitação tem por objeto Contratação de êmpresa êspecializada êm capacitação técnica
pÍofrssional integradã à EducaÉo de Jovens Adultos e ldosos conduzida pela Rede Municipal de Alto

Alegre do Pind;é/MA, sob o sistêma de Regrstro de Preços, conforme especiíicaçóes constantes do

Projeto Básco - ANEXO l, parte integrante deste Édrtal
1 2 A licitaÉo será reâlizêda em 6 (seis) lotê§, contendo 30 (tÍinta) iten8.
1 3 O critéio de iulqamento adotado seÍá o menoÍ preço por lote, observadas as exígências contidas

nêste Editêl e sêus Anexos quanto às especiÍicaÇÔes do objêto
T 4. O valor global estimado desta licitaçào é de R$ 2.189.í59,20 {dois milhóes' c6nto
nove mil, cento e cinquênta e nove reais e vinte cêntavos).
15 O critério de julgamento adotado será o menor píeço por LOTE, observadas as

contrdas neste Edilal e seus Anexos quanto às espeoficações do objeio

ê oitênta ê

exigências

2. DOS RECURSOS ORÇAMENÍÁRIOS

21 As despesâs decorrentes da contratação, objeto desta llcitação, seráo informadas quando do

momênto da contÍataÇão (§2o, art. 7", Decreto Federal no 7.892/2013).

3. DA PARTICIPAÇÀO NO PREGÃO.

3 1 Poderão panicipar deste Pregão intêÍessádos cujo ramo de atividade seia compatível com o obleto

desta lrcitaçâo

3 1.1. Os llcitantes dêveráo utilizar o certificado digitêl para acesso ao Sistema'

31 2 A participaçáo neste Pregão para o Lote 05 é EXCLUSIVA a microempÍesas empresas de

oeouenoDorle(conÍormeLelcomplementarl23del4dedezembrode2006.emseuartigo4S,lnclso
i alteradã peta Ler Complementar 147, de 07 de agosto de 2014) e socieiades coopelâtlvas

f"ü""ãàoJ. * "tt 
34 da Ler no 11.488, de 2oo7), ê parâ o Lote 02 a participêçáo será para AIVIPLA

ffiúa do EdiraHíegáo ElelÍô"lco sRP.o-12023 - CPUPMAAP/MA
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Corcorrência. culo ramo de atrvidade compatível com o objêto licitado e quê atêndam a todas as

êxigências, inclusive quanto à documentâçáo e requisitos mínimos de classificaçáo das propostas

constantê deste Edital e sêus Anexos

31 3 Não compêrêcendo microempresas ou emprêsas de pequeno porte, a conconência no Lote 05
pêssaÍá a ser AIVPLA a concorrência, ou seia, para todas empresas

3 2 Sêrá concedido tratamento fêvorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte para

as sociedades cooperatNas menconadas no artigo 34 da Lei no 1 1 4A8 de 2007 paÍa o agricultoÍ

familiaÍ, o produtor ruÍal pêssoa física ê para o mlcroempreendêdor individual ' lvlEl, nos lim es

previstos da Ler Complementar nô 123, de 2006

3 3 Náo podeÍáo pantclpar desta licitaçéo os intêrêssêdos:
3 31 proibidos de participar de licilaçóes e celebrar contratos adminÉtrativos, na forma da legislêÇáo

vrgente;
3 a 2 qle não atendêm às condiçóês dêste Editale seu(s) anexo(s);

3.3.3 estrangerros que náo tenham representação legêl no BÍasil com poderes expressos para receber

citâçáo e Íesponder âdministrativa ou iudicialmente:
3 3 i que se enquadrem nas vedaçôes pÍevlstas no artigo 9o da Lêt n" 8 666, dê 1993,

3 3 5. que estêjam sob fâlência, concurso dê credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação:
3.3.6 entrdades êmpÍesariâis quê esteiam reunidas em consórcD,
337 Organizâções da Socredade Civil de lnterêsse Público'OSCIP. aiuando nessa condiÇáo

l\cotdáo n" 7 461201 4-ÍCU-Plenário)

34 Como condiÇáo para pariicipaÉo no Pregão. â licitante assinalará'sim" ou náo" em campo
próprio do sistema eletrÔnico, relativo às seguintes declaraçÔes:
ãa1 qr" 

"r.pr. 
os requisitos estabelecldos no artigo 3'da Lei Complementar n'123, de 2006

estando apta a usufiurr do tratamento favoíecido estabelecido em seus aÍis. 42 a 49:

341 1 nos rtens exclusivos pârâ participaçáo de microempresas e empresâs de pequeno porte ê

assinalaçáo do campo náo" impedirá o prosseguimento no certamei
3 4 T 2 Áos itens ern que a partEipação não for exclusiva para microempresas ê êmpresas de peqLreno

porte. a assinalação do campo "náo" âpenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

iratamento favoreiido previsto na Lei ComplementaÍ no 123 de 2006, mesmo que micÍoempÍesê

empresa de pequeno porte
3.4.2 que está crente e concordâ com as condições contidas
3.4.3 que cumpre os requisilos para a habilitação definidos
está em conformrdade com as exigênclas editalÍcias

no Edital e seus anexosi
no Edital e que a proposta apresentada

3 4.4 que inexistem íatos impedrtivos para sua habrlitação no certame, ciente da obrigaioriedade de

declâíâÍ ocoÍÍênclas Postenores
3 4.5 que náo empregâ menor de 18 anos em trabalho notLrrno' perigoso ou ínsalubre e não empíega

menàr ãe le anos, saivo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos do artigo 7",

XXX|ll. da Constituiçãoi
:+O qre a propoàta foi elaborada de Íorma independente, nos termos dâ lnstruÇào Normaiiva

sLTl/MP n'2. de 16 de setembro de 2009
347 que não possr.li, em sua cadeia produtiva empÍegãdos exêcutando aabalho dêgÍadante ou

Àrçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art lo e no inciso lll do ârt' 5o da Constituçáo

Federal
S.a.á. qre o" serviÇos são prestados por empresas que @mprovem cumprimento^de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiêncie ou pâra reabilitado da Previdência Social e que

ateidam às regrâs de acessibilidade previstas na leoislaçáo' conforme disposto no ârt' 93 dâ Lei no

I2'13. de 24 deJulho de 1991

ã a.S ú "rrpt" 
o" ,êquisrtos do DecÍeto n 7 174 de 2O1O estando apto a usufruir dos critérios de

prefêrêncra.

ffi,,t" d" EdCr P,êSáo El"ltô"" no-/2023 - CPUPIT'/AAP/IúA

-rs ,Z



PRT'EIÍURÁ MUNICIPAL DE ÀLIOATÉGRE DO PINDARÊ. MA
Av- João XXlll. S/N - Cêntro
cNPJ: 01.512.832/000í'21

o

1;i

e-
3 5 A declaraçáo falsâ relativa ao cumprimênlo de qualquer condição suieitará o licitantê ás sançóes
pÍevistas em lêie neste Edital

4, OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

41 Os licitantes encamLnharào exclusrvâmente poÍ meio do sistema, concom[ântemenie com os

documentos de habilitação exigidos no editâ|, proposta com a descriÉo do obieto ofeatado e o preÇo.

até a dêta e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública, quando, então, encerrar_se_á

automâticamente a êtapa de envio des§â documentaÉo
4 2 O envio da pÍoposta, acompanhada dos documentos de hâbilitâçáo exigidos neste Edltal, ocorrerá
por meio dê chave de acesso e senha.
4 3 Os licitantes podeíão deixar de apresentaí os documêntos de habilitagão quê constem do SICAF
asseguÍado aos demais licrtantes o djreito de acesso aos dados constantes dos srstêmas
44 As lúicroempresês e Empresas dê Pequeno Porte deveráo encâminhar a documentação de
habilitaÇáo, ainda quê haja alguma restriçáo de regulâridade fiscal e trabalhista, nos termos do ârt. 43.

§ 1o da LC n" 123, de 2006
4 5 lncumbrÍá ao lÉitante acompanhar as opêraçôes no sistêma elekônico duaante a sessão pública do
Pregáo. ficendo responsável pelo ônus decorrênte da perda de negôcios, diantê da inobsêNáncia de
quarsquer mensagens emiirdas pelo sistema ou dê sua desconexão.
46 Até a abe(ura da sessão pública, os licitantes podêrão retirar ou substituir a propostâ e os
documentos de habilitaçáo anterioÍmente inseridos no sistema;
4.7 Não será estabelecida nessa etâpa do cêrtême, ordem de classificação entre as pÍopostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalizaçáo dos procedimêntos de negociação ê
julgamento da proposta.
4.8 Os documêntos que compõem a proposta e a habilitaçâo do licitânte melhoÍ classificado somêntê
serão drsponibrlizados pa? avaltaçáo do prêgoeiro e para acesso pÚblico após o encerramento do
envio de lances.

5, DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

51 O licitante deverá envrar sua proposta mediante o preenchimento, no §istema êletrônico, dos
seguintes campos
5.1 1 Valor unitáno e total do item;
5 1 2. Marca
51 3 Fabricante
514. Descriçáo detâlhada do objeto, contendo as inÍoÍmações simrlares à êspecificáçáo do Píojeto
Básico: rndrcando no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.
5 2 Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a ContÍatadê
5 3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários.

trabalhistas tributários, comêrcrêis e quaisquer outros que incidam dúeta ou indiretamente no
fornecimento dos bens
54. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seíão de exclusiva
responsâbilidade do licrtante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterâÉo, sob álegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto
5 5 O prazo dê vâlidâde da proposta náo será inferior a 30 (trinta) dias, a contar dâ data de suâ
apresêntaçáo.
56 Os liciiantes dêvêm respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de rêgêncÉ de
contratações públicas federaas, quando participarêm de licitêçÕes públicas;
5 6 1 O desc!mprimênto das regías supramencronêdas pela Administraçáo por parte dos contratados
pode ênsejar a fiscalização do Íribunal de Contas da União ê, êpós o devido processo legal, gerar as
seguinles consequêncras assrnatura de pÂzo paê a adoção das mêdidas necêssárias ao exato
cumprimênlo da ler, nos termos do art 71, inciso lX da Constituiçáot ou condenaçâo dos agentes

úinú do Edita - píêgáo EtêrÍônico sRP n" 
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públicos responsáveis e da empresa conÍatada ao pagamento dos prejLrízos
a ocorrência de superfaiuramento por sobrepreço na execução do contrato.

ao eráflo. caso vêÍiÍrcada

6. OA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÁO OE
LANCES

61 A abertura da presenie licitação darse-á em sessão públicá, poí mêio de saslema eletrônrco. na
data. horário e local indicados neste Edital
6 2 O Pregoêiro verifrcerá es propostas apresentadas, desclassifrcândo desde logo aquelês que náo
estêjam em conformidade com os requisitos êstabêlecdos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou náo apresentem as espêciÍcaçóes técnices exigidas no Projeto Básico
6 2 1 Íâmbém será dêsclassificada a pÍoposta que identifique o licitanlê
6 2.2. A dêsclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com a@mpanhamento
em tempo real por todos os parlicipantês.
6 2 3 A não desclassificaçáo da proposta não impedê o seu Julgamento definitivo em sentido contráío,
ievado a êferto ne fase dê eceilaçáo
6 3 O sistema ordenará automêtrcamêntê as píopostas classiíicâdas, sendo qle somente estas
participaráo da Íase de lances
6 4 O sistema disponibilizará campo próprio pâra trocâ dê mensagens entre o PÍegoeiro e os licitanles
6 5 lniciada a etapa competitiva. os licitantes deveráo encaminhar lances êxclusivamente por meio do
srslema eletrÔnico. sendo imedratamente informados do seu recebimento e do valoí consignado no
registro
6 5 1 O lance devêrá ser ofertado pelo menor valor total.
66 Os licitantes poderão oferecer lancês sucessivos, observando o horáno fixado para abertura cla
sessão ê as regras êstábêlecidas no Edital.
6 7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pe o sistema
68 O intêrvalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lancês rntêrmediários quanto êm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1 000,00
(mrl) rêâis
69 O inteNalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo enlre lances náo poderá sea inferioÍ a tÍês (3) segundos, sob pena de serem
auiomaticamente descartados pelo sislemâ os respectivos lances
6 10 Sêrá adotado para o envio de lances no pÍegáo eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os
licitantês aprêsentêrão lances públicos e sucêssivos, com prorrogações.
6 11. A êtapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automâticêmente pelo sstema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peÍíodo dê
duraçâo da sessáo pública.
6 12 A prorrogâçáo âutomáticâ da etapa de lances, de que trata o fem anterior, será de dots minutos e
ocoíêrá sucêssivamente sempre que houvêr lancês enviados nesse período de prorrogação, inclu§ive
no caso de lances intêrmediários.
6 13 Não hêvendo novos lances nâ forma estabêlecida nos rtens anteriores, a sessáo pública encerrar-
se-á âutomalicamentê.
614 EncerÍada a fase competitMa sem que haja a prorrogação automática pelo sistêma. podeÍá o
prêgoêiro assessorêdo pela equipê dê âpoio, justificadêmênte, admitir o Íeinício da sessáo pública dê
lances em prol da consecuÉo do melhor preço.
615 Em câso dê fâlhâ íro sistema. os lances em desacordo com os subitens anteriores deveÍáo ser
desconsiderados pelo pÍegoeiro, dêvendo a ocorrência seÍ comunicáda rmêdiatamente á Secretana de
Gêstáo do Ministéno dâ Economia
6 15 '1 Na hipótese do subitem anteíor. a ocorrência será Íegistrada em campo próprio do sistema
6.16 Náo seÍão aceitos dois ou mais lâncês dê mesmo valor, prevalecendo âquêlê que for rêcebdo e
registrado êm primêrro lugar.
617 Durante o tÍanscurso da sessão pública, os licitantês sêrão informados, em tempo real, do valor
do mênor lance registrado, vedêda a identificação do licitântê.
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6 18 No caso dê desconexáo com o Pregôerro. no decoÍer da etapa competitiva do PÍegáo' o sistema
elekônrco poderá permânecer acessível aos licitantes para a Íecepção dos lances.

6.19. Ouando a desconexáo do sistema elêkônico para o pregoeiro persistir por tempo sllperlor a dêz
minutos. a sessão púbÍica será suspensâ e reiniciada somênte após decorridas vinte e quatro horas da

comunrcêção do Íaio pelo PÍegoêiro êos participantes, no sitio eletrÔnlco utilizado parâ divulgaÇáo

6 20. O Cliténo dê Julgamento adotêdo será o menor preço, conforme definido nêsle Edital e seus

6.21. Caso o licitanle não aprêsente lancês, concorrêrá com o valor de sua proposta

6 22. Ém relação a rtens não exclusivos pãra pêrticipaçáo de microempresas ê empresas de pequeno

porte urnâ ve; encerrada a etapa de lences, será efetNádê a veriÍicâÉo êutomática, iunto à Receita

Êedêrâ1, do porte dâ entidadê empresârial. O sistema identiÍcará êm coluna própria as micÍoempresàs

e empresas de pêqueno porte participantes, pÍocedendo à comparação com os valores dê primelra

colocadâ, se esie for emprêse àe maior porte, assim como das demars classlficêdas pâra o fim de

aplicaÊse o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123 de 2006, regulamentada pelo Decíeto no 8'538' dê

2015
623. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pêquêno porte que se

encontrarem na faiia de ate 5% (cinco poÍ cento) acima da melhor proposta serão consideradâs

empatadas com a primeúa colocada.
6.2i. A me{hor ctassificada nos termos do itêm anterior terá o direito de encãminhar uma úthma ofertâ

para dêsempate, obrigatoriamente em valoí inferior ao dâ prrmeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

m nutos controlados pélo slstema, contados apÓs a comunicáçáo automática p-aía lanto
6 25 Caso a microempresa ou a empíesa de pêqueno porte mêlhor classiÍicada desi§ta ou náo se

manifeste no prazo esiabelêcido. seráo convocádas as demais licitantes microempresã e empresa dê

pequeno pone que sê encontrem naquele inlervalo dê 5% (cinco por cento), na ordêm de classifrcação'

para o exercício do mesmo diÍêito, no pÍazo estabelêcido no subitem ãnterior

b 26 t,to caso de eqr.rivalência dos vâlores aprêsentados pelas mrcroempíesas e empresas de pêqueno

oo,t" or" 
"" 

encontrem nos lntêrvalos êstâbelecidos nos subitens anteriorês, será rêâlizado sortêio

;nrre e]as oaÍa oue se ldenlrflque aquela que pnmelro poderá apíesentar melhor oíêrta

ã.)i ór"tio" nôrr", pÍopostas benefcradas com as maígens de preferéncra em ÍelâÇào ao produto

á"riu"gãnà. ã 
""iéri" 

ãe desempate sêrá aplicado exclusrtamênte enke as pÍopostas que fizêrem lus

às margens de preferência, conforme regulâmento

óza. rfárunao eventuâl empate ênke propostas ou lances, o crrténo dê desempate será aquele

pÃ"i"t" 
"" 

árt á" 5z",a"L"i n"aeo6,de1993 assêgurando-se a pÍeíeÍêncrâ sucessivamente aos

*

{e}
pRE FETTURA M uNtcrpal oE ÁLTo aLCGÂE Do PTNDARa - MA

bêns produzidos:
6 28 1 no pais
6.28.2. por empresas brasileiras,
6 28 3 pôí emprêsás que invistam em
6 28 4 poÍ emPresas que comprovem
com dêficiênoa ou pâra Íeabilitado da

Desoursa ê no desenvolvimento de lecnologla no PaÍs.
'cumoírmento de reserva de cargos prevlsta em lel para pessoâ

Prevrdência Soc,al e que atendam às Íegrâs de âcesslbllidade

prev stas na legrslaçáo
â zg Persrstrnão o empate a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

pÍopostas êmpaiadas
ã ã6 Ê"""ir"à" a êtapa de envro de lances da sessão pública, o pregoeiÍo deverá êncaminhar' pêlo

i,.t"a" 
"i"tiont"o 

contrâproposta aô ticitantê que tenha apresentado o melhoÍ preço, para quê sela

ãlt,ãà .ãiÀàip,àp".t". vedaàa a negociaçào em condiçóes drfeíenles das prêvrstas neste Edital

ã-joi e nãgá"iàçá" será realizadtpoÍ meio do sistéma, podendo ser acompanhada pelos dêmais

licrtantes
á"âõ à-ó p,"go"no .oticitará ao licitânte melhor classiÍicado que' no prazo de 2 (duas) horas ênvie a

iráiÃt" .iiãõrãàã 
"à 

,rt'Ãó ànce orertaoo apos a negociação realizada acompanhada' se for o caso'

ir'.'iÀ.rr.nio" 
"oaolemêntares 

quando necessário' à confirmaçáo dâqueles exigidos nêstê Edital e

ta âpÍesentados
ãii Áoã. ã 

"ás*'uçao 
do pÍeço, o PÍegoeúo iniciará a fase de aceitaÉo ê iutgamento da proposla
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7, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrade á etapa de negooáção o pregoeiro examinará a proposta classificada em primelro lugêr
quanto á êdequaçâo ao objeto e à compatibilidade do prêço em rêlaçáo ao máximo êstipulado parâ

conkatação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ari. 70 e no §
90 do art 26 do Decreto r" 10 02412019
7 2 O licitante quâliÍlcado como pÍodutor rural pessoa fisica dêvêrá incluir, Íla sua proposta os
percentuais das contÍbuçÕes previstas no art. 176 da Instruçâo Normativa RFB n 971 de 2009. em
Íazáo do disposto no arl 184, rnciso V. sob pena de desclassificáÉo
7 3 SeÍá dêsclassificada â pÍopostâ ou o lance vencedor apresentâr píeço Ílnal supeÍioÍ ao pÍeço

máxrmo fixêdo (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manfestarnente
inexequivê1.
T3l Considera-se rnexequivel a proposta que apresentê preços global ou unitários simbÓlicos

irnsórios ou de valor zero, incompativeis com os pÍeços dos insumos ê salários de mercado' acrescidos
dos respectivos êncargos, ainda que o âto convocatório da licitação não tenha estâbêlêcido limites

minimos exceto quando se referirem a matêriais e instalaÇões de propriêdade do próprio licitan!e, pârâ

os quais ele renuncie â parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Na hipótese de necêssiciade dê suspensão da sessáo pÚblicá para a realizaÉo de diligências com

vistas ao saneamento des propostas a sessáo pÚblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte ê quatro horas de ântecedência, e ê ocoÍrênciê será registrada

em ata:
7 5 O Pregoeiro poderá convocêr o licitante parâ enviar documênto digiial complementâr. poÍ melo de

Íuncronalidàde disponível no sistemâ, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, sob pena de não ace aÉo
da proposla
7 5.1 ô prazo estabelecido poderâ ser paorrogado pelo Pregoelro poÍsolicitaÉo escrita e justiflcadá do

lcúante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente êceita pelo PÍegoeiro
7 5 2. Dêntre os documêntos pa§slveis de solicitâçào pelo Pregoeiro, destacam-se os quê contenham

as caÍacterísticas do matênal ofe âdo, tais como maÍca, modelo, tipo, fabricantê ê procedência. além

dê outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folheto§ ou propostas, êncaminhados por

mero eletrÔnico, ou, se for o caso, por outÍo meio ê prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do

seu uitênor envio pelo srstema êlekÔnico. sob pêna de não aceitêÉo da proposta'
7 6 O licitante quê náo apresentar o documento comprobatório, ou cuio produto não atendêÍ aos

regulamentos técnicos pertinentes ê normas técnicâs brasileÍas aplicávêrs, não poderá usuÍurr da

aplcâçáo da margem de preÍeíéncia, sem prêjuizo das penâlidades cabiveis
Z6t.ítessa hipótese. bem como em caso de inabilitação do llcitante, as propostas seráo

examinará a pÍoposta ou lance

-sL
"<ç1,q

no chat" a nova data e

reclassrficadâs para fins de nova aplicação da mãrgem de preferência

7 7 Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassificádo, o Pregoeiro

subsequente, e, âssirn slcessivamente, na oÍdem de classúicaÉo
7 8 Havêndo necessidade o PÍegoeilo suspenderá a sessão, lnformando

horário para a sua continuidade.
7I O PÍegoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema elêtrônico, contraproposta êo licitante que

apresentoLi o lance mais vantajoso, com o fim de negociaÍ a obtênção de melhor preço, vedada a

negociação em condiçôes diversas das pÍêvistas nestê Edital
7 91 Támbém nas hipóteses em que o Pregoeüo não aceitar a proposta ê passaÍ à subsêquente'
poderá negociar com o licitante pâra que seja obtido preço melhor
792 A nãgocEçáo será realizacla por meio do sistema, podendo seÍ acompênhada p€los demais

Licilantes
710 Nos itens náo exclusvos paaa a participaÉo de microempresâs e empresas de pequeno porte,

sêmpre quê a propostê não for acêita, e antes de o Píegoeiro passar à subsequente, haverá novê

vÀndcaça'o, petó sritema, da eventuâl ocoÍrência do empate ficto' prêvisto nos artigos 44 e 45 de LC n'
123. ds2006, sêguindo-sê a disciplina antes estabelecida, se for o caso

711 ÉnceÍada; ânálise quanto á aceitação da proposta, o pregoêíro veriÍicará a habilitaÇào do

licilante. obsêrvado o disposto nêste Editâ1.
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8, DA HABILITAçÃO

8 1 Como condrçáo pÍévia ao exame da documentaçáo de habilitação do licitantê detentor da proposta

classiíicada em pnmerro lugar, o Pregoeiro verificaíá o eventual dêscumprimênto das condiçÓes de
particrpaçáo. especralmente quanto à exlstência de §ânÉo quê impeça a pârticipação no cêrtame ou a
fLrtura contratação mediante a consulta aos seguintês câdastros:
81 1 SICAFI
81 2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (httos://ceilidoes_

apí aops.tcu.qov br)
A 1: A consr 

" 
*s cadastros sêrá realizêda êm nome dâ empresa licitênte e também de sêu sócro

majontário (Np§l&çi!ÉEÊslg!j9!:Dl). por força do anrgo 12 da Lei n'8.429. de 1992. que prevê

aeÁtre as sançoes impostas ao responsável pela prátlca de ato de improbidâde âdminEtrativâ' a

pÍo brção de cóntratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídrca da qual seja

sócio malontáno
8 1 3 1 óaso conste na Consulta de S[uaÇão do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditlvas

lndrÍetas, o gêstor diligenciará para verÍicaÍ se houve fraudê poÍ parte dâs empÍesas aponiadas no

ReletóÍio de Ocoíêncies lmpêditivâs lndÍetâs
81 3 2 A teniativa de burla sêrá veriíicada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornêcimento

s milarês, dentre oulÍos
8.1 3 3 o licrtante serâ convocado para manifeslação previamênte à sua desclassificâçáo

8 1 4 Constatada a existência de sançáo o Pregoeiío rePutará o licltantê inabilitado por falta de

condição dê participaçáo
81 5 No caso de iáabil ação, haverá nova verificaçâo pêlo sistema, da eventuâl ocorrênciê do

empate frcto, previsto nos aÀs 44 e 45 da Lei Complemeniâr no 123, de 2006, seguindo-se ê disciplina

antes eslabelecida para aceitaçéo da propostâ subsequente
82 Somente heverá â neceasídêde de comprovação do preenchimenlo de requlsitos mêdiante

apÍesentaçãodosdocumentosoriginalsnão.digitaisquandohouveÍdúvidaêmrelaÉoàintegÍidadêdo
documento digital.
8.5 Não sêÍã; aceilos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF dilerentes, salvo

aqueles legalmente peÍmitidos
I ô Se o lictante for a matnz todos os documentos deveÍão êstaÍ em nome da matriz e se o lictante
foÍ a Írlial todos os documentos deveráo estâr êm nome da filial, exceto aqueles documenlos quê pela

própíê natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da mâtraz

boll se,ao aceitos;egistros de CNPJ de licitante matriz ê Íliêl com difêrenças dê númêros de

documentos pertinente; ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralEação do

rêcolhimento dessas contribuições
STRessalvadoodispostonoiiemS.3'oslicltantesdeveráoencaminhal.nosteÍmosdêstêEditai,a
documentaÇão relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÉo:

I I Habilitação juÍidica:

8.8 1 No caso de empÍesário individual inscríção no Registro PÚblico de Emprêsâs lúercanlis a cargo

da Junta Cômêrcialdâ respectiva sedel
882 Em se tratando de microempreendêdor indrvrdual - MEI: Cêrtiflcado da Condiçáo de

IVllcroempreêndedoÍ lndividual _ CCIVEI cujâ aceitaçáo flcaÍá condiconada à veriíicação da

autentrcrdade no silio www.portaldoemprêendedor'gov bÍ.

À€l No 
"""o 

a".o",edad; empresária ou empresê individual de responsabitidade limitâda, ElRELl

,tã 
"onrtiirt"o. 

estatuto ou coniralo social em vrgor, devrdamentê regrsÍado na Junta Comercial da

Íespecl,va sede acompanhaoo de documento compÍobalóno de seus adminiskadoÍes'
à gi in.oçáo no Regrstro Público de Empresas l\,eÍcantrs onde opera -com 

avêrbaçáo no RêgistÍo

onde tem s;dê a matri: no câso de ser o participante sucursal, filial ou agêncial

á g s úo 
"""o 

de sociedade smples inscrição do ato constitutivo no Registro civit das Pessoas

JLrilàicas do tocat de suâ sede. âcompanhada de prova da indic€ção dos seus êdminiskadorês

ú'"r,ra d" EútaÊ Pre!áo Elê'ÍÜ,cÔ SRP no-/2023 _ cPUPllÁAP/lv[a
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8 8 6. No caso de cooperativa ata de fundâçáo e estatuto socral em vigor, com â ata da assêmbleta
qLre o aprovou. devrdamente arquivado na Junta Come.cial ou inscrito no Rêgislro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede. bêm como o rêgistro dê que trâta o art 107 da Lei n'5 764. de 1971:
8 8 7 No caso de agricultor familiâr Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP P válida. o!
ainda outros documêntos definidos pela Secretariâ Especial dê Agrio.rltura FamiliaÍ e do
Desenvolvimênto Agrário, nos termos do art 40, §2' do Decreto n. 7.775, de2012.
BB.B No caso de produtôr Íural: matrlcula no Cadastro Especlfico do INSS - CEl, que cornprove a
qualificação como produtor aural pessoa física, nos termos da lnstruÉo Normativa RFB n 97'1, de 2009
(arts 17 a 19 e 165).
I 8.9. No caso de empresa ou socredêde estrangerlê em luncionamento no Pais: decreto dê
autoízação
I810 Os docurnentos acima dêveráo estar âcompanhados de todas as altêraçóes ou da consolidação
respêctrva

8.9 RegulaÍidade fi6câl ê trabalhiata:

8.9.1 prova de rnscriçáo no cadâstro Nacionêl de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas conforme o caso:
8 9.2 prova de regularidâde fiscâl perente a Fazendê Nâcional mediante aprêsêntaçáo dê certidáo
expêdida conluntamente pela Secíetaía dâ Recêita Fêderaldo Brasjl (RFB) e pela Procuradoíra-Geral
da Fazerda Nacional (PGFN), refêrente a todos os cÍéditos tributários fêdêrais e à oivlda Ativa da
União (DAU) por elas administrados, rnclusive aquêlês relativos à Seguridadê Social, nos termos da
Portara Conjunta n' 1.751. de 0211012014, do SecretáÍio da Recêita Fêderal do Brasil e da
Procuradora-GeÍal dâ Fêzenda Nacional
I 9.3 provâ de regularidade com o Fundo de Gârântia do Tempo de Serviço (FGÍS),
894 provâ dê inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do tÍabalho, mediante a
apresentaçâo de certidáo negativa ou positiva com efeato de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da
Consolidação dês Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decreto-Lei no 5 452 de 1'dê maio de 1943:
8 I 5 prova de inscrição no câdastÍo de contribuintês êstadual, relativo ao domicílio ou sêde do
licitante, pêrtnente ao seu ramo de atividadê e compativel com o obleto contratual;
896 prova de regularidade com a Fazênda Estadual do domicílio ou sede do llcltante, relativá à
ativrdade em cujo exercício contrata ou concorre,
8I7. caso o licitante sejê consideÍedo isento dos tributos estaduais r€lacionados ao objeto licitatóao,
deveÍá comprovâr tal condiÉo mediante declaração da Fazenda Estadual do sêu domicílio ou sede, ou
outra êquivalente na foÍma da lêi,
I I8 prova de regularidâde com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do hcitante, relativa à

atividade em culo exêrcicio contrata ou concorre
I9.9 caso o licitante dêtentor do menor preço sêja qualificado como microempresa ou empresâ dê
pequeno poíe devêrá âpÍesentar toda a documêntação exigida para efeito de comprovação dê
Íegularidadê íscal. mesmo que estâ ápresentê alguma restrtçáo, sob pena de inabililação

8 10 QualiÍicaÇáo Econômico-FinancêiÉ.

8 l O 1 certdào n egatrva de falênciâ exped idê pelo d isÍibu idor da sede da pessoa lu ridica
8.102 balanço patrimonral e demonstrações contábeis do último exercicio social. lá exigivêrs ê
apresentados na forma da lei que comprovem a boa situaçáo finâncêirê da empresa vedadâ ê sua
substituiçáo por balancetes ou bâlênços provjsÓrios, podendo seÍ atualizados por índrces oficiais
quândo encerrado há mais dê 3 (três) meses dâ data de apresentaÇáo da proposta:

8.'102.1 No caso de fornecimento de bens paÍa pronta entrega, não será exigido da licúante
quaLficâda como microempresa ou empÍesa de pequeno porte, a aprêsêntação de balanço patrimoniai

do último exerclcio Íinanceiro (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 2015),
8.1A.22 na câso de empresa constituida no exeÍcício social vigente, admitê-sê a apresentação de

balanÇo patimonial e demonstrações contábêrs referentes ao período de existência da sociedade,

ffirt" d" E"d["]- P.rá" Er"t,ô" co sRP no-/2023- CPL/PI\,IAAP/MA

*w sú_,

&



(ó\

Passivô Crrculante + Passivo Náo CiÍculante

Ativo Crrculante

-7--
<í./üepREFETÍuÂa M uNtctpaL DE aLTo atEGRE Do ptNDARÉ - MA

Áv. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

810 2 3 é admissívelo balênÇo intermêdiáÍio se d ecorrer de iei ou contrato socia l/estatuto social
I 10 2 4. Caso o licitante seja coopêrativa tais documentos devêráo seí acompanhados da última
auditoria contáb I financerra, conforme dispóe o artigo 112 da Lei n' 5.764, de 1971. ou de uma
declaração sob as penas da lei. de quê tal aLrditoria náo foiêxigidâ pêlo órgão fiscâlizadori
8103 A compÍovaçáo da situação financeira dê empÍesa será constatada mediante obtênçáo de
indices de Liqudêz GêÍâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), slperiores a 1 ( um)
resultantês da ap[caçâo das íórmulas:

Ativo Circulênte + Rêalizável a Longo Prazo
Pass vo Crrculânte + Passivo Náo Crrculante

Ativo Totâl

LG=

SG=

Passrvo Circulante

I 10.4 As empresas que apresentarem rêsultado inferior ou igual a '1(um) em qualquer dos indices de

Liquidez Geíai (LG), Solvência Geral(SG) ê Lrqudez Corrente (LC), devêíáo comprovar, considerados
os riscos para a Administração.

I 11. Qualiricação Técnica

I 1 1 í. ComprovâÇáo de aptidão parâ o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compativers com o obleto dêsta licitâção, ou com o itêm pertjnentê, por meio dâ êpresentaÇão cÍe

alestêdos fornêodos por pessoas juridicâs de diÍeito pÚblico ou privado

8.12 O licitante enquadrado como microêmpreendedor indavidual que prêtenda auferir os benefícios do

tÍatêmento difêrênciado previstos na Lêl Complementar n 123' dê 2006, estaÍá dispensado (a) dê

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exerclcio
813 Â existência de reskição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impedê que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno Portê seja declarada vêncedora umâ

vez que atenda a todas as demais êxigências do ed al
813.1 A declaraÇão do vencedor aconteceÍá no momento imediatamênte posterior á fase de

hao'lrtaçào.
814. Cãso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitantê qualiflcada como mlcroempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constaiada a existéncia de alguma restriçáo no quê tange â

regulaíldade fiscal e trabalhista a mesma será convocâda para' no prazo de 5 (cinco) dias úteis' após

a 
-dectaraçáo do vencedor, comprovâr a rcEJlatizaçêo O prazo poderá ser prorrogado por igual

periodo, a círtério da êdministração pÚblicê, quando requenda pelo licitante, mediante âpÍesentação de

justficativê.
'8 

15. A não-regulârização fiscal e trabalhistê no prazo previsto no subrtem antêrior acarrêtará e

rnabilitaçáo d, licúanê sem prejuízo dês sançóes píevistas neste Edital, sendo facultada a

convocáção dos ticitantes remanesaentes, na ordem de classificação Se nê ordem de classificêçào,

seguir-se outrâ m6roempresa, emprêsa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa com alguma

Íes"trjção nâ documentaÉo fiscal e tÍabalhista, será concedido o mesmo p@zo pa1 @gÚlaÍizaçào'

816 Havendo necessidade de analisar mlnuciosamente os documentos exgidos, o PregoeÍo

suspendêrá a sêssáo, iníormando no 'chat a nova data e hoíário para a continuidade c'a mêsma

81i Será inabilitado o licitante que não comprovaÍ sua habilitação, seia por não apresentar quaisquer

dos documentos extgidos, ou apresentá_los em desacordo com o estêbelecido neste Ediial

818. Nos ltens nãó exclusivos a microempresas ê empresas de pêquêno porte, em havendo

inabilitação haverá nova verificaçáo, pêlo sistema, da êventual ocorrênciâ do empate Íicto, previsto nos

artigos i4 e 45 da LC n" 123. de 2006, seguindo-se â disciplina antes estabelecida para aceitaÇão da

proposta subseqlrênte

NÁ;ú; dô Ed(al- Pcrão Ebtrô. co SRP no-/2023_ CPUPMAAP/MA
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819 Constatado o atendimento às exigências dê habÍitaçào Íixadas no Edital, o licitântê seíá
declarado vencedor

9. DO ENCAMINHAÍÍIENTO DA PROPOSTA VENCEOORA

91 A proposta final do licitante declarado vencêdor dêverá ser encaminhada no prazo de 2 (duâs)

hoías ou oulÍo fixado no momento da sessão. a contaÍ da solicitaÉo do Pregoeiro no sistema
elelrónrco e dêverá:
91 1 Ser redigidâ em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, Íasuras, entrelinhas
ou rêssalvas devêndo a última folha ser assinada e as demais lubricadas pelo llcitante ou seu
repÍesentante lêgêl
I 1 2 Contêr os dados pelo responsável pêla âssinatura do contrato assim como a rndicação do bênco.

número da conta e agêncla do licitante vencêdor, para fins de pagamento.

I 2 A proposta flnal deverá ser documentada nos autos e será levada em considêração no dêcorrer da

exec!ção do contrato ê aplicaÉo de eventual sanÉo à Contratêda, se for o caso.

921 Todas as especificaçÔes do obieto contidas na proposta, tals como marca' modelo, tipo.

fabrcânte e procedência. vincLrlam a Conkatadê
I 3 Os preços deveÍão ser exprêssos em moeda corrente nâcional, o valoí unitáÍio em algarismos e o
valoÍ globel em êlgaÍismos e por extenso (art 5" dê Lei no 8.666/93).
s s 1 

-Ocorrendo 
divergênc€ entre os preços unitários e o preço globâl, píevaleceráo os pnmeiros: no

caso de dvergência entre os valores numéncos e os valores expressos poÍ extenso, paevaleceÍão

estes últimos
94 A oferta deverá ser firme e precisa, limitâda, rigorosamente, ao objeto desle Edital, sem conter
êlternativas de pÍeÇo ou de qualquer outra cond ção que rnduza o iulgamento a mais dê um resultado

ê sêus Anexos. náo sendo considêrêda
ou que estabeleÇa vínculo à proposta dê

sob pena de desclassúcaçáo
9 5 A proposta deverá obedecêr aos termos destê Edital
aquela que náo corresponda às espêcificaçóes alr contidas

10. DOS RECURSOS

1O 1 DeclaÍado o vencedor ê decorrida a fâse de regulanzaçáo fiscal e trabalhista da licitante

qualfrcadê como mcÍoempresa ou êmpresa de pequeno portê, se for o caso, será concêdido o prazo

paÍa que qualqueí lcrtante manfeste â intenção de recorrer, de íormê motivãda, lsto é lndicendo

contía qual(rs) decisáo(ôês) pretende recoíer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

loZ gàuenaô quem se manifeste, cabêrá ao Pregoêiro verificaí a tempestividade e a exrstêncla de

motrvação da intenção de recoíêr. para decidir se admite ou náo o rêcurso í!ndamentâdementê

102í Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apenas veÍificerá es

condrÇôes de admisslbilidade do recurso.
fizi.Aíatta dê mâniÍesl.ação motivada do licitênte quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito
1023 Uma vez admihdo o Íecurso, o Íecorrentê têrá, a partÍ de então o píazo de três dias para

apresentar âs razões. pêlo sisiemâ êlêÍônico, ficândo os demals licitantes. desde logo, intimados para,

querêndo apÍesentarem conirarrazóes também pêlo sistêmâ eletrônico, êm outros Íês dlas que

comeÇaÍão a contar do térmrno do prazo do recolrênte sendo_lhes asseguÍada vista imêdiaia dos

elemêntos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1O 3 O acolhrmento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis de apÍoveitamento'
104 Os autos do processo permânecerão com vrsta franqueâda aos interessados, no endêrêÇo

constante neste Edital.
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êpresentados
122 Após a fase recursal constatada a rêgularidade
homologará o procedimento licitatório

dos atos praticados, a autoridade cornpetente

12 3 Após a homoloqaÇáo da icitação, o registro de preços obsêrvará, entrê outras, as seguintes

Av João Xxlll, S/N 'Centro
CNPJr 01 .6í 2.832/0001-2'1

í,,, DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA

T T 1 A sessâo públrca poderá ser rêâberta:
TT 11 Nas hipóteses de provimênto dê recurso quê leve à anulação dê atos anteriores à

realrzêção da sessão pública precedênte oLl em que sêla anulada a própria sessáo pública

situaÇáo ern quê seráo repêtidos os atos anulados e os quê dele dependam
1112. Ouêndo houver erro na aceitaÇáo do prêço melhor classlficêdo ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não rêtirar o instrumênlo êquivalente ou não
comprovar a regLrlarização fiscal ê trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC n'12312006
Nessas hipóteses serão adotados os procedirnentos imediatamentê posteriores ao encêrramento
da êtapa dê lances
11.2. íodos os licitantês remanescentes dêveráo seÍ convocados para acompanhar a sessão
reaberia.
1121 A convocação se dará por mêio do sistema eletrÔnico ("chat") e-mail, ou êindê, fac-
siÍn ê. de acordo com a fase do procêdlmento licltatório
11 2 2 A convocaÇão Íeita por e-mail ou fac-simile daÊse-á de acordo coÍ]1 os dados contidos no

SICAF sendo responsabilidade do licitante mânlêr seus dados cadastrais atualizados

,2, DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

12 1 O objeto da lcitação será adludicado ao licitânte declarado vêncedor, por ato do Pregoeiro. caso

náo haja inieÍposição de recurso, ou pêla ailtoridade competente, após a rêgulaÍ decisáo dos recursos

condiçóes:
a) será rncluído, na rêspectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preÇos

iguais âo do lcitante vencedoÍ na sequência da classificâção do certame]
bi) o preÇo registrado com indicaÇáo dos fornêcedores será divulgado no Portal da PMAAP ê ficará
drspon bilizado durantê a viqência da ata de registro de pÍeços; ê
c) a ordem dê classiícação dos Iicitantes registrêdos na ata devêrá ser respeitada nas contÍataçõês.
12 4 O registro ê que se refere o item anterior tem por obletlvo a formação de cadastÍo de reserva. no

caso dê excusáo do primerro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts 20 e 21 do Decreto

7 892t2413
12 5. Serão registrados na ata de rêglstro de preços, nesta orderÍl
a) Os preços e quantitâtivos do licitante mais bem classiÍicado durantê a etapa competitlva

b) os prêôos e quêntitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimênto em valor rgualao
do licitante mais bem classúicadoi
c) Se houver mais de um licrtante na situação de que trata a alinea "b", serão classificâdos segundo a
ordem da últrma propostê apresentada duÍante a fase competitiva.

13, DA GARANTIA DE EXECUÇÀO

13 1. Não haverá exigência de garantia dê êxêcuçáo para a presentê contratação.

14. DO TERMO OE CONTRAÍO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

ú.ú";; Eãtêr- Prêsáo Elet,ôiico sRP n"-/2023 - CPL/PIüAAP/ÍMA
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14 1. Após a homologaçáo da I citação em sêndo rêalizada a contratação, será firmado Íermo de
Contrato ou emitido instrumento equivalênte.
14 2 O adjudicatário têrá o prazo de 3 (três) dras úteis, contados a pârtir da dêta dê sua
convocação, para assinaÍ o Termo de Contrato ou aceitêr instrumenio equivalente, conforme o
caso (Nota dê Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo). sob pêna de decair do diretto à contrataçáo,
sem prel!ízo das sançôes previstas nestê Edital.
14 2.T A ternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou êntidade para a

assrnatura do Termo de Conkato ou acêite do instrurnento equivalênte, a Administraçáo podeÍá
encam nhá-lo para asslnatura ou aceitê da Adludicatária. mediântê correspondência poslal com
avrso de recebimenio (AR) ou mêio eietrÔnico, paÍa que seja assinado ou aceito no prazo de 3
(três) dias. a contar da data de seu recebrmento.
1422.O pÀzo previsto no subiiem anterior poderá ser proÍrogado, por gual período, por
so rcitaÇáo justiíicada do âdludicatário e aceita pela AdminiskâÇão.

14.3 O Aceúe da Nota de Ernpenho ou do rnstr!mento equivalentê, ernitida à empresa
adludrcada, implica no Íeconhecimento dê quê
14.3.1. referida Notê está substituindo o contÍato, aplicando-se à relaÇêo de nêgócios a1i estabelecida
as disposições da Lei n'8.666, de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no êditale seus anexosl
14 4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Le no I 666/93 e reconhece os dirêitos dê AdminrstraÇáo prêvistos nos ârtigos 79 e 80 da mêsma
Le

145 O contrato resultante do processo licitaiório terá vigência a partir da data de âssrnatura do
contÍalo que dêverá ter vigência de até 31 dê dêzembro de 2020, proíogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no Projeto Básico.

14.5.T Prevramente à contratação a Administraçáo reêhzará consllta ao SICAF para identificar
possívêl suspensão temporária de pêrticipâÇão em licitaçáo, no ámbito do órgâo ou entidadê. proibição

de contratar com o Poder Público, bem corno ocorrências impêditivas indiretas, observado o disposto
no art 29 dâ lnstrução Normativa n" 3. dê 26 de abril de 2018, e nos termos do afi 6", lll, da Lei no

10 522 de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
14 6. Nos casos em que houvêí necessidade de assinatura do instrumento de contrato e o fornêcêdor
não estver rnscrito no SICAF, estê dêvêrá proceder ao sêu câdastramento, sern Ônus, antês da

conÍataçáo

146.1 Na hrpótese de irregulêridade do registro no SICAF o contraiado deverá regularizar a sua
situação perante o câdastro no prazo de âté 05 (cinco) dias úteis sob pena de aplicaÇão das
pena|dades previstas no editale anêxos.

15, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 A Ata de Rêgistro de Preços não obriga â PI\,'IAAP a firmar ês contrâiaçóes que delâs podeÍáo

advir. facultando'se ê ÍealizaÇáo de llcrtêção especifica para a aqLrisiÇáo pretendida, sendo assegurada
êo bênêficiário do registro a preferênciâ de Íornecimento êm igualdade de condiçÕes,

152 O preço registrado e a rndicaçáo das respectivas empresas fornecedoras serão divulgados em
mero elekÔnico, durante a vigêncla da Ata de Registro de Preços no Portalda PiúAAP

15 3 A PMAAP Íará moniiorarnênto dos preços registrados, podendo estes ser rêvistos em decorrência
dê eventlal redução ou e evação, de forma a rnaniêr atualizados os valores praticados no mercado:

conforme artigo 50, lV do Decrêto N.7 892/2013

M nut! {jo Edlâl Pregão EletÍôn co SRP n'-/202.1 CPL/PÍ\,IAAP/IVA
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15 4 A vigênciâ da Ata de Registro de Preços é dê 12 (doze) mesês, contado da sua assinaluía

15 5 A paítir da vigência da ARP o fornecedor Ílcê obrigado a cumprir na lntegra, todas as condlÇôês

estabelecidas ficando sujeito. lnclusive, às penahdades pelo descumpíimento de quêlquêr de suâs

cláusulasl

'156 A assinatura da ARP está condicionada à verificáÇão de todos os requisitos de habilitaçào dê

iicúante vencedorai

15 7 É vedado eletuêr acréscrmos nos quantitativos fixados pela ate de registÍo de preços. inclusive o

acréscimo de que tratâ o § 10 do ari 65 da Lei n'8.666, de'1993 (art 12.§1'Decreto Fedêral no

7A922013)

15I Homologado o Íesultado da licitaçáo, os foÍnecedorês classificados, observado o disposto no art

11. seráo cónvocados para assinâr a ala de regist.o de preços, dentro do prazo ê condiçÕês

estabeiecidos no instrumênto convocâtório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por gual

periodo. quando solicitado pelo fornêcêdor e desde que ocorra motivo jlstiÍicado ace o pela

administraÇão

15.9 É fêcultado à êdminisÍação quando o convocado não assinar a ata de registro de pÍeços no

prazo e condições estabelêcidos, convocár os licitantes rêmanescentes, na ordem de classificação
para fazê-lo em €ual prazo e nâs mesmas condiÇóês propostas pelo primêÚo classificâdo

1510 A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condçôes
esiabelecidas após cumpridos os rêquisitos de publicidade. A recusê injustificada de fornecedor

clássifrcado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido neste artgo. ensejará a aplicaçáo das

penalrdades leqalmente estabelecldas

15 1 1 A contratação com os fornecedores regisirados será formalizada pelo órgão interessêdo por

intermédio de rnsirumento contratual emissão de íota de empenho de despesa, autonzação de

compra ou outro rnstrumento hábtl, conforme o a.t. 62 da Lei n'8 666, de 1993

15 T2 A exrstêncra de preços reglstrados náo obriga a administaçáo a contratar. facultando-se a

rea|zaçâo de rcitaÉo especíÍca para a aquisiÉo pretendida, asseguÍada prêferêncla ao íoÍnecedoÍ

regrstrado em rgualdade dê condrções

PR€ÉEIÍURAMUNICIPÀL OE ALTO ALEGRC DO PINOARÉ ' MA

15. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

15.1 O conÍato resultante do processo licitatório terá vigéncia ate 31 de Dezembro do ano em
que for assrnado o contraio
15 2 O prazo de execuÇào se daÍá conforme termo de rêfêrência
15 3. Toda prorrogaÇáo dê pÍazo deverá sêrjustificada por escrito e previamente autonzada pela

PreÍeitura úunrcipllde Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada atê 10 (dez)

dias antenorês ao vencimento do prazo dê execuçáo estiptrlado.

16. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16 T As regras acerca do reajustâmento em sêntido geral do valor conkatual sáo as estabelecidas no

Projeto Básrco anêxo a estê Edltal

162 O preço contratêdo e fixo e Írealustável

16 3 Eventuais alteraçóes contrâluais regeÍ_sê-áo pela dlsciplina do art. 65 da Lei n'8 666, de 1993

ti b
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16 4. A CONTRATADA é obngêda â êcêitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescrmos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e clnco por cento) do valor inicra
atualzado do contrato

16 5. As supressões resu tantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
iimite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato

í7. DAS OBRIGAÇóES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obr gaÇóes da Contralante e da Contratada sáo as êslabelecidas no Prolêto Básco

18, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18 T. As regras acerca do pagamento são as estabelecidâs no Projêto Básrco, ênexo ê este Edrta

19. DAS SANÇOES ADMtNtSTRAT|VAS.

19 1 As sanÇões admrnrstrativâs são as estabeleodas no Prôjêto Básico

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20 1 Né A2 (dois) dias úte s antes da dala desrgnada para a abêrtura dê sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital
20 2 A impLrgnação deverá ser realizada exclusivamente por rneio do Portâl Compras Públicas, náo
têndo efêilo suspensivo.
2A 3. Caberá êo Pregoerro, aLrxilrado pelos Íesponsáveis pele elaboração dêstê Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnaçáo no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnaÇão
20 4 Acolhida a impugnâçãô sêrá dêfinidâ e publicâdâ nova data pâra a realização do cêrtamê
20 5. Os pedldos de esclarecimentos reíerentes a este processo iicitatórro deveráo sêr enviêdos ao
Pregoe ro. até 02 (dois) dias úteis anteriores à data dêsignada pêra abêrtura dê sessão pública
exclusrvêmente por me o do Portal Compras Públicas.
20 6 O pÍegoe ro responderá aos pedidos de esclarecrmentos no prazo dê dois diâs úters. contâdo da
dêta de rêcebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formars aos responsávêis pela
êlaboraçáo do edilal e dos anexos
20 7 As mpugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prevrstos no certame
20 7 1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ motivada
peio pregoeiro. nos aulos do processo de licitaçáo
208 As respostas aos pedrdos dê esclarecimentos sêrão divulgadas pelo srstêma ê vrncularáo os
paÍticipantes e a administração
20 9 As lrnpugnaÇóes e Pedidos dê Esclarecimênto devem conter necessariamente a Razão Soc al,
Número do CNPJ ou CPF EndereÇo Completo e Nome Complêto ê CPF do Representante Legal

21. DAS OtSPOStÇOES GERATS

2T 1. Dê sessão pública do Prêgáo divuigar se á Ata no sistemê êlêtrônico
21 2 Náo havendo expedientê ou ocoÍendo qualquêr fato sLrpêrveniênte que impeça a reaiizâçáo do
ceÍ1ame na dala ínatcada, a sessáo sêrá automaticamente transferida para o primeÍo dia útil

l,/lfuia do Ed lal- P.êgáo Elêtrônrco SRP no-/2023 - CPL/P[,laaP/À,la
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subsequente. no mesmo horáÍo anterioÍmentê estabelecrdo, desde que não haia comunicação em
contràÍio pelo Pregoeiro
21 3 Íodas as referências de tempo no Edital no âviso e durênte a sessão pÚblica obsêrvarão o

horário de Brasilê - DF.
21 4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eraos ou falhas que não

alterêm a substáncia das propostas dos documentos e sua validâde juridica, mediante despacho
fundamentêdo. registÍado êm ata e acessível a todos alribuindo-lhes validadê ê êficácia parâ Írns dê
habilitâÇão e classificêção.
21.5 A homologaÇão do rêsultêdo desta licitaçâo náo implicará direito à contratação.
21 6 As normas disciplinâdoÍas da licitaeão seráo sempre interp.etadas em favor da ampliâção da
drsputa entre os interêssados desde que não comprometam o interêsse da Administtação o pnncípio

da isonomia, a Írnaldade e a segurança da contÍetaçáo
21 7 Os hcrtantes assumem todos os custos de prepaíaçáo e êpresentaçáo de suas propostas e a
Adminrstração náo será, ern nenhum câso, rêsponsâvel por esses custos, independênterrente da

seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
os prazos em dias de expedienle nê

condução ou do resultado do processo licitatório
21 I Na contagêm dos prazos estiabêlêcidos nêste Editale
rnc,urÍ-se.á o do vencrmento só se lnGÉm e vencem
Admrnrstração
21 I O desalendimento de exigências formais náo essenclêls
dêsde que sejê possivel o aproveitamento do ato, observados

não rmportêrá o afastamênto do licttanie.
os pnncÍpios da isonomiê e do inteÍesse

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de 

-

público
21 1O Em caso de diveÍgência entrê drsposições deste Edital e de seus anexos ou dêrrâis peças que

compÕem o processo. prêvalecerá as deste Editâl
21 11 O Edital está disponibilizado nê íntegra, no endereço eletrónco
y !y_p9I!e!.E-9çq!-B.fA§!!-bljçA§ç9I! , e também poderá ser obtido no enderêço
cpl altoalêgrep@gmail com, nos dlas úteis, no horáÍio das 08 horas às 12 horas mesmo endereÇo e
peÍiodo no qual os autos do procêsso administrativo permêneceráo com vistâ franqueada aos
rnteressados
21 12 lntegÍam este Edital para todos os fins e efeito§, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - lvodêlo dê Declaração
ANEXO lll - lVodelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Mrnuta da Ata dê RegisÍo de Preço
ANEXO V - ÀIinuta do ContÍato
ANEXO Vl - Declaração de Disponibilidade dê Equrpe Íécnica

FLÁVIO OLIVEIRA VIANA
Secretário lúunicipal de Educaçáo. Esporte e Lazer

ffi,r" d" Ed("! P,erã" El"l,ó.", SRP no 

-/2023 
- CPUPMAÁP/MA



PRIfIITURÂ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDAÂÉ. MA
av. João Xxlll, S/N 'Centío
CNPJ: 01.6'12.E32l0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2023 
_ CPL/PMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OO OBJEÍO:

Regrstío de Preços parê futuÍa e eventuêl contÍataÇão de empÍesâ êspecializadâ em capacitêção técnica
proirssonal rnteóÍada à EducêÇão de Jovens, Adultos e ldosos conduzida pela Rede Municipal de Alto

Alegrê do Prndaré/lú4.

2, DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÁO

2loingrêssonomundodotraba|hoéumdosansêiosquefazempartedatrajetóriadeVidedamaioíia
dos loveris na sociedade brasileiÍa Independente do segmento social, a profissionalizaçáo surge como o
pírncrpal desafio a sêr superado pêla juventudê.

2 2 Diante de um mercsdo" cadê vez mais competitivo, quê exlge dos indivíduos um íepertório de

qualificaÉo, com desenvolvimento de habilidades e competéncias renovâdas. lsso significa que o mercâdo

necessita de profissionais atuelizados e conscientes de suâ realidâde

2 3 O mundo do tÍabalho, como a vida ê tudo que nos cercâ tomou_se mais complexo O conhêcimento
píoduzido pela humanidade cresce a pêssos mais acelêrados, o mundo torna_se mais especializado e as

;níormaçóes são disponibilizadas rapidamentê Em complemênto às competências ê conhecimentos existem

mú trplas habrlidadês a serem dêsenvoividâs e êstimuladas

2 4 É com vistas a êste cenário" que a se insta a necessidade de cursos p.ofissionalizantes e que se

pÍopôe fornecer o que é necessário para que o aluno/cursista possa atuar em uma determinada pÍofissão

sendo que o foco é oportunizâÍ aos alunos conceitos êm áreas espêcificas êxêcutando tarefas pontuais

essencrars para o desêmpenho das êttvrdades em diversos ambientes dos setoÍes do mêrcado dê trabalho

2 5 O meÍcado de trabalho tem exgldo profissionais câda vez mâis qualiÍicãdos no entênto, mais da

metadê da população brasileira acima dos 25 ênos não concluiu o Ensino Médio, apontâm dedos do IBGE

Alem drsso. enquanto o índce de conclusão dos estudos e de 57% entrê pessoas brâncês apenas 41.8%

dos pretos e pâidos finalizaram o ensino mêdio Nestê cenário se destaca a importância da Educação de

Jovens Aduitos e ldosos (EJAI) e de demais politicas públicas de incentlvo à educaçáo e qualificâção de

lovens adultos e idosos para a gaÍênlia do dÚeito ao trabalho

2 6 Uma das partes mais importantes dêsse programâ é a dimensào educativâ da participaçáo social com a

inserção na sociedade. É oferecido um leque dê oportlnidadês que são ab€rtas como forma de intêgração

soc'l e exêrcicio da cidadanra Náo é especificamente Sobrê qual a píofissáo ou qual grupo de trabalho que

tÍás a qualiftcação do sêr humano na sociêdade, é saber que a pessoa pode êstaí inserida em um ambiente
qle colabora, que produz e traz à tona todo seu potencial

27oob]êtlvoépromoveralnclusãodêmaispessoasaomercâdodetrêbalhodeA|toA|egredoPindêré,
sernpÍê côm quairdâde Por isso. iniclâtivas como a presente, sáo tão importantes pâra orientar os jovens ê

àOrio. g.r", oportunidades de aprendizagem e para que eles estêiam pÍontos para novos desafios

profissronais

3. ESPECIFICAÇÓES OO OBJETO:

31 Pessoa juridica: com expertise na área de educaconale realizaçáo de cursos/cãpacitaÉo/treinamenio
(de êcordo com as descriçÕes dos obietos abaixo):

i/,rura do EdG! Pregáo ElelrónEo SRP no 

-/2023 
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PREFÉITURA MUNTCIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ 'MA
Av. Joáo Xxlll, S/N ' Centío
CNPJ: 0í .6 í 2.832/000í -21

lFõlhas ;" -
iProcesso no

lRubfica n"

3 2 EspecifcaÇóes do proieto aprendendo a fazer :

LOTE OT

Oescrição do SeÍviço
(Trêinamento/Capacitação/curso

Profissionalizante)

Ouântidade
Unidade

Carga
horáriâ

Unitírio dâ

R$

Estimado da

1 Bombeiro Hidíáu ico 2A 60 RS 3.113 33 R$
186.799.80

2 2A 60 RS 3126,67 R$
187 600 20

3 ExecuÇão êm Alvenaria 20 100 R$ 3 160,00 R§
316.000 00

Operador de I\,4áquinas Pesadas 2A 60 R$ 3 T56 67 R$
189.400,20

2A 60 R$ 3190,00 R$
191 400,00

VALOR LOTE 01 R$ .o71_200,20

LOTE 02

DescÍiÇão do Serviço
{Tíeinamento/Capacitâçâo/Curso

Píofissionâlizantê)

Quântidade
Estimada dê Unidadê

Carga
hoÉÍia

Vâlor
unitário da
Hora/Aula

R$

Valor Totâl
Estimado

da
Hora/Aula

1 Câbelerê ro Básico 2A 40 R$ 2 160,00 R$ 86 400 00

2 Des gn de SobÍancelhas 2A 40 R$ 1 146,67 R$ 45.866.80

3 DepilaÇáo 20 80 RS 1 053,33 R$ 84 266,40

íVanicuÍe e PedicuÍe 20 60 R$ 1.733 33 R$
103.999,80

5 2A 60 R$ 750,00 R$ 45 000,00

6 unhas em Gel nâ ÍiPS 2A 30 R$ 683 33 R$ 20 499.90

VALOR LOTE 02 RS 386.032,90

LOTE 03

DescÍiçáo do Serviço
(Treinamento/Capâcitação/Curso

Profissionalizantê)

Quanticlâdê
Unidade

CaÍga
hoíária

unitario da

RS

Estimado cla

HoralAula R$

1 Fabncaçâo de aoos e Torlas 20 60 R$ 366 67 RS 22 000 20

2 Fabr caÇão de sa gados 20 40 R$ 305 0o RS 12 200 00

3 Fabricaçáo de ovos dê Páscoa e
bombons

2A 40 RS 358,33 R§ 14 333 20

20 100 RS 620 00 R$ 62 000,00

20 60 R$ 603 33 RS 36 199,80

6 Confêitara 20 60 RS 60J i3 R§ 36 T99 80

VALOR LOTE 03

LOÍE 04

Descrição clo Seruiço
(Trêinamento/Capacitação/Curso

Profissionalizantê)

Ouântidade
Estimada de

CâÍga
horáriâ

Unitírio dâ

R' Hora/Aula R$

N4ecânrca de Alrlomóve s 20 120 R$ 399,33 RS 47 919,60

2 vlecánica de lúotociclelâs 20 120 R$ 339.67 R$ 40 760 40

3 Eietriclsta 2A 80 R$ 383,00 R$ 30.640.00

2A 80 R$ 486,33 R$ 38 906,40

VALOR LOTE 04 R$ í58.226,40

ffiúa d;Edrtá:FÉqão Eleirô n" 
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av Joãô xxlll. S/N -Cênúo
CNPJ: 01.612.832/000'l-21

-iL
t' -440

<7

LOTE 05

Ouantidade
Estimadâ de

Descriqão do Serviqo
(Treinâmênto/Capâcitáqáo/Cur3o

Profissionâlizântê)

Unitário da

R$

' l-aróoenre conrercrat R$ 406 67
60 RS 406.67 R$ 24.400 20

R$ 16 266 80
RS 65.067

RS 24 400 20

VALOR LOÍE O5

ÂuditrÍioa e Escolas MuniciPais
UIVIRIATO CORREIA
UI ARTUR MEVEDO

l

3 3. O preço oÍertado é expresso em hola/aula, sendo que êsta refêrência dê valor deverá contemplar todâs

àsoesoesasdecLstelonecessar,asparaexecuçàodâsaçóeslnclulnoocustodecedlficado.emLne.ação
;;r*;;;",* ,il;,;r" pi.."g"'i. at,mentição. losóedagemr' mateÍrâl odálrco (aposl'las b oco de

;;i"";;;;it Àaienat oe ãuta tãóti"" u 
"r".pio 

de projetoí de mullrmrdrâ/computador' material de aula

;;;;;;;;pi;;; 
"qurpamentos/oficinas 

encargos frscais trrbutáíos tÍabalhrstas e Íiscars e etc

3 4 A so enidêde da entrega da certÍlcaÉo ficará a cargo da AdministraÉo Pública

35oslurnosdasau|asseÍãodefinidospe|aAdmlnlstraçàoMunlclpalsêndo-queasaulasdeverão
ã.ont"ãu, no p"rloao oe segunda à sextajería podendo serêm Íealizadas durante o Íinal dê semana

3 6 Os curso§ seráo realizados nas unidades de ensino municipâis abêixo identiiicadas:

0l
D2

_s!
o4

L sq,
09

úE cENTRo Do vrrAL CentÍo do Vital

Grande
Sede

Sede
Sede

05
06
07

UI PEDRO NEIVA DE SANTANA
UE RACHEL DE OUEIROZ

úE oEURES DE DEUS [,,1. DIAS CARNEEq
aEE É tNo FUN-DAI.IEIíTAL PRÓFEssoRA Jo

MISSIMAR T DA SILVA
l,E I',IONIElRO LOAATO

ú PRoiEssoRAÀúNA MAR]A PATELLO SA!qA!i]4
UI CASTRO ALVESt!

11
FRANCISCO DAS CHAGAS

LOTE 06

Dêscrição do Serviço
Item (Tíeinamênto/Capâciiação/curso

Profis§ionalizantê)

Carga Unitário da

1 údêsa.ato 20 60 RS 900 00 RS 54 000.00

z [npr,caoo, oe nevest'mento I 20 160 R$ 600 00 R$ 96 000.00

-ã 
:.";"". 2A 60 R§ 583.33 RS 34 999 80

nããããõetn ae Garrata Prt e 20 90 R$ 583.33 R$ 52 499 70

5

6

Dêsiôn Uóaníslico) 20 60 R$ 570 00 RS 34 200.00

úÍormáica Básica I 20 ô0 R$ 900 00 RS 54 000.00

VALOR LOTE 06
vÀIoR êLoÉaL ioraL

Rt 3z!!!Yi!
RS 2.189.159,20

UI DAGIúAR DESTERRO SILVA

12

3.4. Estíutura da Formação

ffi"r" do=dl"r-Fr"sâo ÉI.t,ô"i." sRP " r,ô23 - cPL/P['1aaP/['la
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Av. Joáo Xxlll, S/N ' Centío
CNPJ: 01 612.832/000í'21

341Comareâl|zaçãodoProletoespera.sequeosâlunosi/cuísistasdaEJA|percebamquêaconstrução
dê um futuro melhor;assa pêlá escola e pela profissionêhzação dos mesmos Que possâm pêrcebêÍ que ê

escolanáoeapenásUmlocalondeVáoconquistarumcertificado'masondetambémpodemconquistar
conhecimento e concomitantê suscitar êm cada um habilidades espêcíficâs para o desenvolvimento de

reflexos cííticos que levem á construção de um proieto dê vida sólido: a realização de umâ pÍoÍissáo

3 4 2 O Planeiarnento geraldo Proleto consiste em três etápês:

a) DeÍrniÍ pÍocedlmentos paÍa inscriÇão, avahação, participação, certificação, contÍatação de

colaboradores

b) Obtenção de sistema informátizado para: inscriçÕês de pârticipantes, listia dê presença cadastro de

colaboradores e instrutores internos, ÍelatóÍios e certificâçáo,

c) DisposiÇão de infraestrutuÍa DispoÍ de local, dispor de salas dê a!la; dispor de equipamentos

audÉvisuais. de informática mobrháÍio e laboraiórios:

3.4.3 Execuçâo do Curso:

3)Realzaroscuísoseosêventosprevlstosnoprojeto;Rêcursoslnstlucionais:'seráutilizadomaterial
instruconal basêado nas necessi(ladês da Rede, com êmentas Íundamentadas nas bibliografias

dos conteúdos dos cursos Os materiais conterão ainda versóes impressas e cadernos de

ativrdades drsponÍveis Avalier os resultados do projelo.

3.5. Metodologia da Formação

35,1oSCuÍsosofertadossáovoltadosparaaFormaÇãoProfissionaldeformapresêncial,Ashorasesláo
a,it,iurio"a ", aulas teóricas e práticas em laboratórios especíícos Cada curso tem como estrutura:

ementaÍundamêntadacargahoráriâernaterialdidálicoespêciíico,conteúdoprogrâmáticoecertificaçáo,

3.5 2 Os cursos deverão associar aulas teólrcas e DÍáticas

3.6. conteúdo Programático Básico:

pRr Fr rÍuRA M uNrcrpaL oE aLTo aLrGÂE oo PrNoaRÉ _ MA

Êmentário ElementaÍ

arlesânal: Lembrêncinhas em EVA, Bordados com fita de cetim

Prnhrra ên tecrdo: Bordados

Qualidade e economia sêguindo as . normas e prazos

SornbeiÍo HldÍáulLco

-Bombas 

hidráu ionamento da tubulaçâo lnstalaÇóes

ruoçOes Oe apÍcaçao de reveslimento cerâmrco NoÍmas e

protedimentos técnicos. qualidade e rneo ambiente; Processos

construlivos dê vedaçôes vertica s e horizontêis' AlvenaÍia estrutural,

concretagêm de aplicação e revestrmento de pisos pêredes ê tetos

hràÍáulrcas. lnstalaÇõês nrdraulico sanilaÍlas. lnstâlêçóes pÍedrars oe

âguâ lria lnsteleÇõês prêdrars de água quente l. lnslalações predia s

d; águâ quente ll. Procedimentos básicos da rnstalâçáo hidráullca

À ãiprntara e o carpinteiro Ferramentas e instrumentos do

carpinteiro de foÍmas Cortê de peças de madeira. Montagem e

desmontagern de formas Escoramento ê estruturas auxillaÍes' LêÍLrra

CaÍprntâÍia Básrca

Corle e CostuÍa
e intêÍpreúcão de pÍoietos Planelamênto e organizaÇâo do trabalhg

Tecrdos
Íecrdos, PrêperaÇêo do têcido, Passe a Íerro o tecido ántes de cortaÍ- l

M.,r" d" Edt"l Prêsá" Elet,ô* sRP no-/2023_ CPUPMAAP/MA
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Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001 -21

Conhecendo o têcido:
Estrutura do tecido; A compra do tecido; Como reconhecer o âvesso e
o direito do tecido,

Corno trabalhar com tecrdos delicãdos:
Tecido com 21elo; Tecidos lisos e transparêntes Tecidos com
elastano; Tecidos com fios metálicos; Rendas

SobÍe o tecido:
Reiação do iecido agulha linha e pontot Risco e corte, PassaÍ a têío

Acabamentos:
Acabamentos Íinos manuais;

VestuáÍio
Princípio de composiÉo do
Como reconhêcêr e adequar

Acabâmênlos finos à máquina:

vestuário Etiqueta no vestr Tipo fÍslco
o tipo físico de silhueta. Cor e textuTa

Conhecimento Extra
Formação do ponto; Costurêndo com agulha dupla Fazendo casas,
Pregando botóesi Fazendo chulêado; Fazendo um franzidoi Pregando
ziperi Pregando elásticos; Fazendo uma bainha invlsível, Fazendo
zrgue-zague; Ponto tipo overloquê, Ponto cheio, Ponto utlitáÍio
Pontos Flêxívêrs. Ponios decorativos, Ponio acetinado
Compreender as boas práticâs para serviços de alimentaçáo §obíe
hrgiene pessoal e rrscos de contaminação cruzêda, Entender o
conceto de Àrise ên Place e organizar plêno de ataquei SelecDnar
ingredientes e câlcular os insumos pâra a prod!Çáo culinária; Aplicar
métodos e técnicas culinárias; Prêparar massâ§ de confeitariâ
(liquida, cozda, sêca, folhada, bolo cremoso e êspumoso, chiffon)i
Produzir cremes, rêcheros e cobeduras (merengue, chanlilly, mousse,
ganache, trufâ brigêdeiro, cremê rnglês cremê dê confeiteiro, cremê
de manteiga, gêlela, compota), Montar e decoaâr produções de

confeitariâ como bolos, rocamboles, tortas. pudrns petit fours,
bombas. carolinas Finalzar doces, considerando a produÉo de
contertana

Confe tana

Cabeleíeiro Básico Equipamentos e Íormâ de descarte de produtosl Fisiologiâ da fibra

capilar. HrdrataÇão nutrrçáo e ÍeconstruÉo, Desondulação do cabelo
(relaxamento), Ondulação (permânênte); Conhecimentos básicos de

cabelerreiro; Fundamentos para o cortê de cabelo; Cortes de bases:
reta arredondada e inclnadâ, Cortes em cârnadas, corte multrangular
e combinadas Cortê curto e finali

Cuidador de ldosos õ idoso nó contexto social brasileiro; A sêúdê na terceÍa idadel
DiÍeitos humanos na terceira idadet A profissão de cutdador Direitos
tÍâbalhislâs. Rotina de trâbalho: Cuidadoí de idosos na prática

Cuidados gêrais e especrais, Alimefltação, Prevençáo e controle de

Dêsign

t

quedas
obto. Reaorhtaçào do doso Cuioados com ac€mâdos e debrhlados
clinlcas oe repouso e abrigos publ,cos: Aumentândo o gÍau de

I segurênÇa no ambiênte, Transiorno mêntais em idosos,Medicamentos

das
ienizaÇão dos

Comunicaçáo com o idoso Como lidar em caso de

Sobrancelhas

Mr,rt" d" Ei,l"l PrêSào El.ttô",co SRP.o 

-/2023 
- CPUPMAAP/MA

e H giene pessoal
IVIatêÍiars



P{t
<ofu

.1F'
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@ design para modelar

sobÍencelha, Uso do paquímetÍo para o dêsign, lúétodo de

modelagêm com pinçai lúétodo de modelagem com cera, lúétodo dê

Modelaóem com linha, Como coÍngir as sobrancelhas; 0icas básicas

de visaãismo: Drcas e Cunosidadea, BlbliogrâÍiâ/Links Recomendados

Caractêrislicas do Pelo'
Histologia: Funçóes. Oesenvolvimento.

Métodos de depilaÇáo:
Cera quentei Cera friâ;

Aparelhos elétricos
lndicaçóest Vantagens,

Crêmes dePrlatórios
Indicaçóes, Vantagens;

Deprlaçáo com Fio:
Origem lúétodo

Desvantagens;

Ceras depilatória:
Métodos; lndicaÉo, vantêgens ê desvantagêns. passo a passol

Receita de cera quente; CeÉ egíPcia

Depilação com ÍNT

Depilaçáo AxÍas

Depilaçáo Sobrêncelhas

Depilaçáo Fecial

Dêpilaçáo da Barba Com CeÉ Ouente

Depilação dê vtrilha SimPles

Depilação da Virilha e Glútêo

Depilêção Definitiva
[,ilétodos

Fototroos o Seu TiPo dê Pele
D,cas ê OÍEnlaçàes Dlcas cle depilêÉo: Fichâ de anamnese

s apl I Procedrmêntos ProfissronaÉ

ao tÍabalho de Ga Àtendimento eo clienle

Rolllon êtc.

Desvantagensl

Desvantagêns,

Que tipo de linha usar; Vantagens
Depilação Égipcia - Faça em você

Orie

Fabrcêçâo
Toíias

de Bolos e

FabricaÇão de Salgados

Ga,ç9! 9§{tç91,9!e
I F"br,""ção d" s?l§?do", = , , ,..=-.-, ,.^a-,=rara :; ;r;;;,

@PUPMAAP/MA
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Lancheler a

Àrecánicâ de lúotos

bebidasi Gerenciamento de dinheiro ê pagamentos;
ioe: Desenvolvimento Dessoa e pÍoftssionâl

de higienê e segurança alimental PãdronizaÇão de
Formato e apresentaÇão do produto Qualidade dos

Equipamentos e utensÍlios; Elaboração das produçÓes

EEqolggêSqe lg!!!-e! quentes, Elaboração de Lanches ios l

Preparêção de pedidos Limpeza e orgãnização
Íécnicês de serviço de mesa Conhecimentos

PRE FEIÍURA M IJNICIPAL OE ALTO ALT6RÊ OO PINOARÉ. MA
av João Xxlll S/N ' Cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

do Ambiente
sobre vinhos e

Trabálho em

Normas
produção,
produtos;

Curso de
Veículos
leve.

um motor
avançado
moto

Elétrica
AprendeÍ a dentifrcar defeitos Sistema de cêrga, Sistema direcionâl
Sistema de igniÇáo Sislema dê pârtida Sistema dê iluminaÉo;

lnjeÉo e [4etrologiâ de Motos
lnjeção de motociclelas passo a passo Aprende. a metrologia,
ldentiÍcaÍ deíeitos com scanner e máquina dê bico Íudo sobre

amortecêdoÍes, ' Curso de alternador pilotado '
hibridos e eletricos mecânrca dê freios, suspensão e direÇáo

Marcenêria Sob lvledida
Desenho técnico do Prqeto
Confeccionar módulos ou peçâs para os móveis por meio das

operaÇôes Serrar na seÍrâ seccionadora
Serrar nê serra esquadrejaderrâ Serrar na sêrra de fita
Colar borda utilizando coladetra
Furar na furadeira de bancada ou furadeira de dispositivos e
dobradiças

Refllar nê tupia
SerraÍ na serra tico-tico Serrar na sêrra de esquadria
FuraÍ com fuÍederra parafusadeilâ Encavllhar
EscârêaÍ com escareador consderando espessura do mateÍial
Àrontãr os móveis de cozrnhe conforme procedimentos e desenhos
técnlcos: UniÍ peças com cola

Prática:
Desmontar um motor; AprendeÍ a montal
problemas no motoÍ A mecênica do básico ao
mecânicá de motos Desmontar oulrês partes da

ldentificar
Tudo sot'Íe

Móvêts Proiêtedos

Unir peças com parafusos Unir peças com VB
Unir peças utrlizando Mini fix / Raslex Unir peças ltilizando Cavilha
lnstalar ferragens e acessónos nos móveis de cozinha. conforme
manual do fabricante: lnstalar kits
lnstalar dobradiças lnstalaÍ corrêdtÇas lnstalar âramados lnstalar pés

lnstalêr supories de lêrías Reâllzer acabamentos nos móveis

normas de b ossequranÇa

Élanejar sua caíeira ê precificar seu trabalho, Utilizar instrumenlos,
equiparnentos e produtos, Concettos sobre anatomie ê patologia da
pêle e das unhas Hrgienizêr ê esterrlizar lnhas; RêtiraÍ esmalte,
cortar. lixar. poliÍ e preparar unhas pâra retlrada de cutícula, Hidratar e

esfoliar máos e pés. Esmaltar unhas com esmalte comum. Decorar
unhas, Organizar seu espaço de trabalho; Atuá. de acordo coÍn

I\4an cure e Pedrcure

lnformátrca Báslca tntroOuéo a lnformática, Ststema operacional Windows, Prática de
navegaÇão pela WEB. Ut!!]l9Éo q !!§9COql 1l9ê!4ql pesquisas)

[tvecânrã dê Aúomóvê,rs

úm,iã ãã alar p' o elêrôn co SRP n'-/2023- CPUPMÀAP/MA
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Irao@oiê Bombons, ovo de páscoa trufadol

Redes Sociais Software de ediçáo de texto englobando visão geral.
Digitação e movimeniâção de têxto Nomear, gravaÍ e encerrar
sêssão de Íâbalho, Controles de exibição, CoÍreção ortográfica e
dicionéío. lnserção de quebra de página, Rêcuos. tabulaÉo,
parágraíos espâçamentos e mârgens, Listas, marcâdores e
numeÍadores, lúodelos Figuras e objetosi SoÍtwâre de planilha

eletrónica englobando visão geral fâzendo Fórmula e apllcando
ÍunÇÕes, ÍoÍmatando cêlulas, classificando ê Íiltrando dados, utihzando

acâbados ConfecÇáo de cascas de ovos de páscoa lvanuselo
em e acabamento, ÍÍufâs e bombons srmples; Rêceitas

ProduÇôes com fermento natuÍal Técnicas de elaboíaÇáo de massas,
Modelagem de pãês, Produçâo dê páes tíadicionais e especialsi

Íormatacáo condicional e Gráfrcos.

TempeÍagem ou pré-cÍistalzaçãot conseívação de produtosPáscoa e Bombons

O Reaoroverlamento. ,mportàncra dâ Iec,c,agem CoÍes dos ceslos de

sepâÍaçáo para recrc,âgêm' Ventagens da Íecrclagem. CatêdoÍes de
rêciclávêÉ êm Íxào I

Paniícação

Topiaria
{Jrbanístico)

inecaasàú-de earrrã1 A @ns,mo;
PET e s;melhantes Reciclagem teÍciária, Separaçâo do plástico Conceitos de reciclagem,

Í\,4aquiagem Conceitos do vrsagismo aplicados à maquiagem: estrutLlra anatômlca
básica do rosto, proporÉo áu.eâ aplicada à mâqulagem e tipos
cromáticos ldentiflcêr produtos e materieis adêquâdos para Íazer
maquiagens, Aplicar conceitos sobre a têonâ das cores e a teoria de
sombra e luz; Limpar tonificar, hdratar e uniformizar a pele parâ

receber a maquiagem, Fazer maquiagens para fêstas e casamentos
ensaros ÍotogÍáficos, produçôes dê telêvisão, cinêma, têatro moda

entre outros eventos sociais, OrganizaÍ o espaço de Íêbalho. fazer
compras e armazenar produtos, AtendeÍ e Íidelizar clientes Precificar
seu irabatho, Plane,aÍ e geíencrar sua carÍêirâ Atüar de acoroo com
as normâs dê bossequranÇa

Execucào em AlvenaÍia Processos construtivos de vedaçóes verticais e horizonteis; Alvênâria
êskutural. concretagêm de aplicação e revestimento de pisos,
pêredes e tetos. Qualidâde e economia, segulndo as especificaçÔes.
normas e prazos

-E ê-ti c stâ

i Segurança em elêtricidade Acionâmênto de disposittvos elétricos
automatrzadoi lnstalações elétricês industíals; PÍojetos eletricos
industírais. Eficiência energétrca, Gestão da manutenção; lnstalaçôes

] de sistemas elêtricos de potência; Mânutenção elétrica píedial e

industrial. ManutençÔes e operêçóes de sistemas elétricos de

Refrigerâçáo

TecFologrâ e ultracongelamento na pênrÍcaÇáo. Coqcerto e
íJnoamento da vrennoisêÍre. Têcnicas e píoduções eTr v'ernolseÍ e

À/lêssas folhadas BÍroches Crorssânls.

EletÍicidade; Quêlidade saúde mêio ambiente e segurança no
trabalho lnstalaçôes elétÍicas predrais; Projetos elétricos predrals;

potêncra Projelos de srstêmas elétrlcos de poténcla. 
,

(Desrgn Plantas mais adequadês à toplaria. Medidas. ãmbientes e
oÍnâmenleÇão' Maleíârs feíamentas e equrpamentos. Podas e
tecnlcas de podâ' Revestmento sobrê teE. Dlrecionâmento e'n
aÍame Plantio em gÍavetos. Íúanutenção das plantas.

Re'ngeraÇão DoÍ'éslrca Concetlos e escalas dê Pressào e
IempeÍaru'a M,rdanças de estaoo fis,co da 'nateía. Trocas de caloí
(corduÇáo colvecçâo e rao.açào) TlDos de fluloo íef''geranles e

Lqlegq lubrLfEantes Equdo d

muG ao eanat- ÉreSao rlekón co SRP nÔ-/2023- CPUPMP/MA
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Operador de lúáquinas
Pêsadas

Trocas de c€lor ênvolvido no cclo Funcionamento êlétrico de um

compressor hermético ldentlficêÉo e teste de bobinas de

compressores herméticos, Funcionamento e tesle elétrico de
protêtores térmicos Funcionamento e teste elétrlco de Íelés de pa'tda

iMagnético ê PTC) Funcionamento e testê elétÍico de termostatos:

irloniagem de ciacuitos êlétrlcos de equipamêntos frigorifcos
doméslicos ldentificação e solução de defeitos elétricos em

equipamentos frigorificos domésticos Funcionámento mecânico de

compressores heÍméticos Têstes mecânicos de compressores
herméticos. Funcionamento do ciclo frigorÍfico estudo dos

componentes condensador, Filtro secador' Tubo caprlar e

Evaporador, Re-operaÇáo dê equipêmentos Íigoríficos domésticos
ldentrficaçáo e soluçáo de defeitos mecânicos em equipamentos
fÍrooÍrfrcoa domésttcos Carga de gás con' e sem oalanÇa Flênge e

boisa em tubulaÇáo solda de tubulaÉo,

AÊcondicionado e Sistemas de Climatizaçáo. DiÍêrênciando Ar-

condicionado e RefrigeÍâÇão ClâssificaçÕes dê Ar-condicionado

Fundárrentos de Cargâ Térmica Normas Apliúveis Resfriâmento

ooÍ Evaporacão Climâtzadoíes Evâporatrvos Capacrdade de

Resfflamenlo do ClimatrzadoÍ EvapoÍattvo CÍrogen'a Ranos e

Aplicaçôes da Criogenia PÍocesso de Obtenção do NrtÍogênio e do

Áo,êent"cào Pa mãcánrcalatoreí. tnrn caÍegêoêrÍa e escavadería

nrrlreul,ca Lers oe lÍárs to. cTB ê seJs artrgos lvlecánÉa rdrÍeÍercrall

SrnalizâçÕes DueÇào defensiva; Colisóes; NR 11/12131' NR 11 -
1íânsoorte lúovrmentacáo AÍmazenaqem ê Manuse'o de lúateÍiâis

Nr 12 - Seguíanca no frabalho em Maqurnas e Equrpamento-s: NR 31
l- s"sri";;" " 

S"úd" no Trabalho nâ Agricultura. Pecuária'

Shv|curtuÍa FxploÍêÇão Florestal ê Ag!lçq!!!q- .

lúã" foÍmato a rnha d qel quâdÍêda. amendoada beilarina Ilr"*.-;. o" * *
;st,leto EmpÍeendedonsmo marketrng drgltal ê foÍmâcáo de preço

1i1g1s1is'5 piodutos e equipamenlos necessâÍlos paÍa execuÇáo de

unhas oe gel. Técnlcâs de coloração ê efe'to em unhas de ge.

cascata. bãby coor Técnicas de dêcoraÇáo em unhas de gêl

peo.aria. Ítrtnô Íenclas. Íecnces paía eplicêÇão do gel trps' molde

Ê1i molde adesivo.

3 6 1 lnsta frisar que os cursos listados acima serão profissionâlizantes não exEindo escolaridade paÍa a

1drÍ cura e os certrficados seráo de partlcipaçáo

3.7. avaliação dos cursos, do material, material didático_pêdagógico e outtos indicadores a sê'6m

observados

37 1 DA AVALIAÇÃO
ã;iiÀ ;;;i;çã;;" aprendzagem dos alunos tem ênfoque processuâl' apoiândo-se nas funçÕes

ã 
"ono"t'"". 

iormatlva e somatóna,-quê sào veriÍicadas através do monitoramênto dÔ desenvolvimento do

;;il;;;i;;; ;-;;."Ãà " 
aã ütiri.rçao de insÍumentos especrficos de verificaçáo com vistas a

assegurar o pleno alcance dos obJetivos êducacionais definidos

37 2 DA CERÍIFICAÇÃO
ãi ã i n-r"iitrlçã" 

-"x;cutora 
contÍaiadâ devêrá manteÍ a contratante atualizêdâ do cÍonoqrama dê

ãn"-"""rnanto à"'a aÇões e. consequentementê âpresentar antecipadamente datâ para entrega dos

cerlifrcados.

@CPUPMAAP/MA
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37 3 Do MAÍER|AL DrDATrco
12 31 Os meieriais drdátrcos utilizados pelas êntidêdes exêcutora deveÍá observaÍ quantltatlvos que

atendam às mêtês demandadas. além de critérios qualitativos, atendêndo minimamenle os segurnles

rêcuÍsos Apostrla/bloco de notas/caneta, Quêdro branco e pincel, Flip-shat; Data show, livros ê apostrlas.

lúatéíâs-pÍrmas. adrtrvos ê outros ingredientês. Equipamentos ê utensílios próprios pêra o processamento.

mateÍial/equipamentos paÍa as aulas práticasl

374 Lista de Frequência
37 4 I A lista de frequénciê é um dos principais documêntos compÍobatórios da execução do curso e deve

ser assinada e apresentada aos supervisoresl
37 4 2 As listas deveráo permânecer na sala de aulâ e, por ocasiáo de ação de supervisão da ContÍatante
seráo analisadas e êpíesentadas pelos rêsponsáveis presêntes;

37 5 Do acompanhamento ê Monitoramento
37 .1 PaÍa gaÂnltí a efetividade social, a qualidadê pedagógicâ, a eficiência das açôes pÍevistês, além da

transpaÍência e lisura na aplicaÉo dos recuÍsos, a ConÍatante dêverá contar com açóes de

monitoramento supervisáo e avâliaçáo.
37.2 A Coordênêçáo de lvonitoramento, Acompânhamento e SLrpervisão fica.á a cargo da SecretaÍia
I\,'lun cipal dê Educaçáo

4. Do PLANo DÊ ExEcuÇÃo oo cuRso:

4.1 A partir dos conceitos de plâno de ensino e plano de âula, deverá sêr apresentado um plano de

exêcução dos cursos,

4 2 Apresentar método de avaliaÉo de desemPenho dos alunos de foÍma quê gaÍântâ mêdú o nivel de

4 3 ApresentaÍ metodo de reavaltaçáo para os servidores que náo alcançarem desempenho satisfatóno. de

forma que alcancem o desempenho espeÍado:

44 Real zx o conkolê de Íequênciê dos alunos dÉnamentê e rêpassar pâra setor responsável da

Secretêrre de EdlcaÇão O modelo de frequênciâ deverá constar no minrmo as seguintes lnfoÍmaçóes:

nome do curso. matêía/conteúdo ministÍêdo no dia da aula; nomê da instltuição/empresa datâ dâ aula.

horáfio de inícLo e fim da aula do respectivo dia, nomes dos alunos em oÍdem alfâbétrca,

4 5 Disponibilzar os materiais didáticos necessárlos pa? a .êalizaçáo do cuíso. ObseNando a total

funcrona|dade dos rnateriars. o que iníeÍe na náo aceitaçáo de materiais avaÍiados. Caso ocorra destlnação
de mêteíaLs avaÍiados, a contrâtêda deverá substituir suas quantidadês por Íemessas novas e sem

deÍeitos:

4 6. Fornecer todos os equipâmentos, materiais e insumos para a rêahzaçáo das aulas pÍáticas'

47 Éminr certificado rmediato de conclusão dê curso aos seryidoÍes êpÍovados no prazo de 15 (qulnze)

dras úters após a conclusào do curso,

48 O certficado deverá ser confeccDnado em papel timbrado, contemplando no mínimo' nome da

empresa contratadâ. nome do ôrgão (no caso, Secretaria de I\Iunicipal de Educação) nome do curso e local

de aplicaçâo (cidade e Estado) óonteÚdo pÍogramático, nome completo do sêrvidor' nÚmero do documento

de dentráade do aluno. nome complêto e assinatura do represêntante legal da emprêsa contratada. nornê

completo e asstnatuÍa do tnstrutoÍ/profêssor dâ turma e tnformaçóes gêrais da empÍêsa contratada

(endereço, telefone, celulaa, e_mail, etc)

ffirl" d" Ed,t"l- P.Sã" Aêtónrco SRP n'-/2023- CPL/PMMP,I/IA
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4 I A contratada terá o prazo de 20 (vintê) drês coíidos para o inicio da prestaçáo de servrço. êpós o
recebimento da OÍdem dê Sêrviço;

410 A CONÍRATADA, no pÍazo máximo de 5 (qnco) dias Úteis que antecedam o inicio do curso, deverá

comunlcaÍ a CONTRATANTE os motivos que impossibilitem o cumprimento do prêzo prêvisto, com a devida

compÍovaÇão a fm de quê sêjâ concedida a dilatação do prazo Íegular, sem prejuízo de apuraçáo de

Íesponsabilidadê pelo êtÍesoi

41T O conteúdo programático apÍesentádo no pÍesente documento é o básico/elementar, devêrá
poímenonzar a ementâ caso seja necessário considêrando cada caso
411 1 Antes do inicio dâ êxecução. a Contratada poderá sugenr alteraçôes no conteÚdo progrâmático.

sendo estas aval|adas e auloÍizadas pelo comitê Gêstor, não obstante, vedadâs modificaçôês no objeto dos

cursos assim como, acrésctmos e supÍessÕes na cárgê horária teórica e prática que ultrapassem o limite já

disposto no teÍmo de referência;
4 11 2. As recomendaçóes devêráo ser mohvadas e relacionados com a finalidade da presentê conkataçáo

de modo que seja evidente que as mudanças favoreceráo o interesse público oaa envolvrdo;

4 11 3 Havendo o defêrimento das altêraçóes sugestionadas, o comitê Gêstor deverá informal qual o novo

prazo dê inicio das aulas, caso nêcessário e §ê for o casol
; 11 4. Qualquer alleraçáo ocorrida após o lnício dê exêcução ou sem o consentimento do Comitê Gestor

seÍá entendràa como íatha conkatual, assim, êstando a Contratada obrigêda a suportaÍ iodos os ónus

resultantes desta sltuação, inclusive. a repetição das aulas nos moldes do conteúdo firmado, sem píejuÍzos

da apurêçáo de responsabilidade cábivêl ao cêsoi
4 11 5 P;eviamente ao inicio das aulas o plano de exêcução deverá ser conhecido e aprovado pelo Comnê

cestor, o qual deverá detêíminar seu enquadramento ao disposto neste expêdiente e poderá aprêsêntar

sugestôes quanto aos pontos ora flêxibilizados;
4 i1 6 Levando em consideração as drrekizes expostas na ordêm de seNiço, êm até 05 (cinco) dias úteis

antes do inic o do curso, â Contratada deverá aprêsentar o Plano de Exêcuçáo;

4l2Compreende-secomocumpnmentodaexecuçáoafina|izaçáodoconteúdoprogramáticodoscUrsos
dernandêdos pela Ordem de SeNiço
4 T3 Deverá ser apíesentado, após contratado. no plano de execuÇão o quâdío permanente dos instrutoÍes
qLre prestêráo os serviÇo§ educaclonais
4131 Devêrá seÍ comprovado que os instrutores têm experiência de ensrno no curso, seia por meio de

certúcados ou contratos de prêstaçáo de serviços ou notas fiscais

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAOA:

51 Executâr os servrÇos contÍâtados com zelo, de forma a cumpíir com lodas as suas obrigaçóes e â
Írna rdade dê contratação:

5.2 Sera únca responsável pelos atos praticados pelo seu pessoale prêpostos, excluida a lvunicipalidade

de quarsquer Íeclamaçóes e indenizações,

5.3PreslêrosservrçosnosprazosdefinidospelosolcitanteeapêriirdorecebimentodaNotadaExecução
de Serviços e de acordo corn as especíicações do prêsente PÍoieto Básico;

5 4 RêsponsabilizaÊse pêlos danos câusados diÍetamente à coNTRATANÍE ou a teÍceiÍos. decorrentes

àe sua culpa ou dolo, quando da Execuçào dos serviços em aprêço, não excluindo ou Íeduzindo essa

responsabiirdade. quândo dê Íiscalização ou o acompanhamento pêla CONTRATANTE

5.5. Rêspo n sabrl zar-se por todo e qualqueÍ dâno ou prejuizo causado poÍ seus emprêgados, ou

represeniantes drÍeta e indireiamente, ao adquirente ou ê terceiÍos, inclusive aos decorrentes de serviços

ou aqLrisiçóes com vicios ou defêitos, constatáveis nos prazos dá gerantia

lvlr,,,la d; EdúaE.egão Eláróôr6 SRP n' 
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5 6 PÍestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obngando-se a atender,
de imediato todas as Íeclamações a respeito da qualidade do serviço.

5 7. CumprÍ com as demais imposiçôes do insÍumento convocâtório,

5.8. PrêstaÍ os serviços dê forma meticulosa e constânte, mantendo-os sempre êm perfeita ordem e

5g Cornunicâr à CONTRATANTE.
êscLarecrmeatos necessários:

510 Não transferir a outrem, no todo
autonzaÇáo da Contratante,

por escrto qualquer ênoama idade no serviÇo e prestar os

ou em parte, a execuÇão do contralo, salvo com prévia e expressâ

6. DAs oBRtGAÇôEs DA CoNTRATANTE:

61 Fornecer todos os subsídios necessários ao desempênho da atividade da CONTRATADA
encamrnhando os docurnentos necessários à adequada ÍealizaÇão dos seNiÇos.

6 2 EÍetuâr o pagamento êm observância à foÍma estipulâda pela administraÉo no prazo estabelecldo
nestê Proleto Básico,

6 3 Repassar todas as inlormaÇÕes necessártas parã a prêstação dos serviços, objeto deste Proieto
Básico

6 4 lnÍormar ao licitante sobre novas ocorrências relacionadas com a exêcuÉo dos serviços, e diligenciaÍ
nos casos que exigem providências corretivas,

6 5 F'sca izaÍ e aconpan raÍ a execuÇão dos servços

6.6 NlanúestêÊse formalmenie em todos os atos relatMos à execuçáo do conkâto, em especial, na

aplcaçáo de sançôes e alteraçóês do mesmo.

6.7. Fornecer à contratada todo tipo de informação intêrna essencial à rêallzação dos fornecimentos,

6.8 ConÍerir toda a documentaçáo tecnica gerada e apresentada durantê a execuÉo do objêto. eÍetuando
o seu aiesto quando a mesma êstiveÍ em conformidádê com os padrões dê informação e quâ|dade
ex gidos

6 9 Homologar os fornecimentos executados quando os mesmos estlverem de acordo com o espêciflcado
no Projêto Báslco

7. DA FrscaLrzAÇÁo Dos sERvrços:

71. A Contíatante acompanhará a execução dos serviÇos mediante de fiscal e gestor de contrato nos
termos da Lei

8. DO PAGAMENTO:

81 O pagamênto será feito pela Prêfeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré, em moeda corÍente
na(:onal mêdiante Transferência Bancária Eletrônica dÍeto na Conta da Contratada, devendo ser efêtuado

lú núra do Edilê - Píegão EelrÔnico SRP n" /2023 - CPL/P['laAP/lr]lA
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c paqamento no prazo de até 5 (cinco) dras após a conclusáo do trê,namento e capacltaçãÔ, nos termos da

allnea b'. rncrso XIV do arl 40. da Lei Fedêral no 8.666/93;

8 1.1 A CONTRATADA dêverá protocolar na sede desta Prêfeúura a soliciteção dê pagâmento

assinada e cêrimbada pelo represêntênte legal da empresa em papel tjmbrado, contendo o no do
processo licitatóÍio as inÍormações para crédito em contâ corrente como: nome e nÚmero do Eanco
nome e número da Agéncia. e número da conta, ânexando a Nota Fiscál devidamente atesta
êmitida sem rasuÍa, em lêlra bem lêgívêl, juntamente com cópiâ do contrato, cópia da nota de
empenho como lambém as demais cêrtidóes atualizadast Cêrtificado dê Regularidadê de Situação
do Fundo dê GarantÉ do Íêmpo de ServiÇo - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT
Certidão Nêgâtiva dê Débito junto à Previdênciê SocÉl - CND. Cêrtidão Conjunta Negativa de
Débitos Relativos ê Íributos Federais e à Dívlda Ativâ da Uniáo, expedida por Órgâos da SecÍelaria
da Recêita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nâcional, e certidõês negativas
de debitos expêdidas por órgãos dâs Sêcrelarias de Fazenda do Estado e do lúunicípio

82 Como condição para Admtntskaçáo efetuaÍ o pagamento, a licitante vencedora dêvêrá manter as
mêsmas condiçóes de habililaçáo.

I3 A nota fiscal/Íatura devêrá ser emrtida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o númeío de
nscÍrçáo no CNPJ com que for cadasÍado no depêrtamento de câdastro dê fornecedores da Prefertura
lvlunicipal de Alto Alegre do Pindare, constante aindê da Nota de Empenho e do Contrato, náo se êdmitrndo
notas fiscais/faturas em[idas com ouko CNPJ, mesmo de Í]liais ou dâ matriz.

9. DA euaLrFrcAÇÃo ÍÉcNrca:

S 1 ATESTADO de capacrdade técnica foanêcido por pessoas iurídicâs de direito pÚblico ou privêdo

cornprovando quê o licüênte fornece ou forneceu produtos compatÍvêis com o objeto dêstê pregão. náo

sendo admitdos êtestêdos genéÍicos sem espêcificêr os itensi

92 Para frns de comprovaçáo dê habildades necessárias ao dêsenvolvimento dos trêbalhos pÍopostos
deve se exigir cornpÍovêção no momento da assinatura do Contrato, o plano de execuçâo do curso e eqLripe
corn Íesponsável técnico. conÍormê dêscnlo no projeto básico

I2 1 A cornprovação de que o profissronal integre o quadío dê êmpresa, deve ser dêmonstrada através de
um dos documentos abaixo:

a) Cópia da fcha de Regisko de Empregados - RE ou
b) Cóprâ da folha do Lrvío dê Registro de Empregados. ou
c) Cópia do Ato Constitutivo ou do Certlficado de Condção de l\ricroemprêendedoÍ, em vigor,
devidamente registÍado, no qualconste o nome pÍoÍissional indicado, ou
d) Cópra dê Contrato de Prestação de Serviço entre a Licitante e o Profissionâ1.

í0. DA JusnFrcanva Do npo DA LlctrAçÃo

1O T lnicialmente e necessáÍio tÍazer a dúêrênÇa enke licitaçáo por itens e licitaçáo por lotes, sendo que na
pnmeira o objeto é dividdo êm partes espêcíÍicês. cada qual reprêsêntândo um bem de forma autÔnoma
Por sua vez na segunda há o âgrupamento dê diversos itens que formaráo o lote

102 Destaca-se que para ê definrção do lote a Administração deve agiÍ com cautelâ, razoabilldade e
proporcronalidade para identifrcar os itens que o integrêÍáo. pois os itens agrupados devem guardar
compat biidade êntre si. obsêrvando-se inclusive as regaas de mercado paÍa a comercializaçáo dos
pÍodutos, de modo a manter a competrtiúdade necêssáÍia à disputê

trllrrra ao ÊáiGÉereqao etelÍônicô SRP n'-/2023 - CPL/PMAAP/MA
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10 3 Em detêrminêdos casos não é âdequado o agrupamento de llens quê' embora possuam o mesmo

oére,o sào produz'oos e conerclahzados de lorma àive,sa. de modo a âmphaÍ a competltlvldade e oblêÍ o

íenor preço'poss vel Todas as pecu[andades envolvidas devem, então, ser avalladas

104 Drante disso, sobrêtevar notar que nos termos do artigo 15, lVe§70daLei 8666/1993i,viadêregÍa

"a "oÃór"" 
."rp," qr. possível devem ser subdivididas em ianlas parcelas, quantas necessàÍias no

nluito de aproveitar a as peculiaÍidades do mercado.

10 5 Tenr se que a regrâ é a realização de licltação por itêns, exigindo-se iustiíicêtlvâ adequada para a

ÍeêlizaÇáo dê certamê p;r lotes, bem como a demonstraÇáo dâ vantagêm dessa

106 Nesse viés. as aquisiçóês por parte de lnstltuçóes publlcês devêm ocorreÍ poÍ itêns iodavia no caso

;;;ü;;; ;;iG; ;oi ttes à composlçao oeste! deve teÍ lustrricatrva plausivel observando os critérios

administiativo. têcntco e economlco

10 7 Nesse interim. levando à luz do caso concreto, é vant4oso administrativamêntê a paÍtir do momento

á, qr" iá-a'.rri a morosdade do processo licitatóío. bem como facilita no gerênciamento contÍatual'

geÍa;do dimrnuiçáo no quantiiativo de contÍatos a seÍem íormalizados

1OB Alérn disso, a hcitação por itêm, sem atrativo comercial, pode resultar em licitaçõês desêrtas'

irrjoa"i o, gãa". dores de cabeça na gestão contíatulal, vez que, fornecedores obrigados a entregar

pio!utã" 
"o, 

óu,r" maieÍralldade, drante doi custos logísticos, sobÍeludo de transporte podêm dêsistrr da

erÍreqa ou no minlmo. 'mpoÍ resrsténcla ao íoÍnecrmento

1O I Ademais, a compra por lote pÍopicra em uma diminução nos riscos inerêntes à.própria execuçáo pors'

;;,;;;;ã;;l;;".'" obteto pretêndido quando executado por vários..contratados poderá não seÍ

;;t;g;;;;"i" ;"ia"gre tánoo em vista p;oblemas nas Íelaçóes Juridicas mantdas com drversos

coniralados

1O1O A oLrtro tanto no que tange ao cntéÍio técnico também êstá prevlsto' tendo em vlstê que'

,"o"rr"ntá-rr""io, a inctusáo de lóte único, o que ÍeslÍrngrÍia a parllcrpação, além de fazêr a divisáo de

rorma raciànal levando em consideração um cntêíio especiiico de aglutlnação. qual seja simila.idade entÍe

o. oú"à.-"".ia 
"gt"gados, 

com vistâs a possrbihtar â utlllzaÉo dJcrrtéío unlfoÍme para a aplicação dos

descontos alcançâdos

1011 Assrm no caso dos autos se buscou dê forma racional evitar a reunião em mesmo lotê de produios

que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote dlstinto

10 12. Desta Íeta. só é será rndevrdo o iulgemento de menor píeço po-Í lole, quando for pÍeiudrcial â

.;mnêtrr,vr.iade e oLando Íor recomendavót ã drvrsão em vaÍtos oblêtos Quando a aglutrnaÇão se dá ooÍ

;ilã;iã;;; "ã.á,Ãp"o'i 
pÍeluizos ao conlunto da contÍataçáo ou mesmo evrtar perda de

'";;;;,;;; 
";"ü era será ;c,ia. o que restou perÍertamenle prevrsto no caso concÍêlo

10 T3 No que tange ao cnténo Econômico, a hcitaÉo do tipo menor Preço por lote há um grande gânho

pãr"-" ÀoÃ.,Jàõá" na economia de escata, qué apticada no caso em teta, oL.r seia. na êqursiçáo de

Art.15. As compras, sempÍe que possiver. deverão

lv I 
"", "rua,u,a'0"" ".rantà. 

pâÍelas quaílãs ne@ssárias paía âpíovêitarás pêculiâ'idade§ do me'câdo visardo *onomlcdâdê'

6 r" Nãs comoÍas deveÍáo 5eÍobsêÍYadas arndã

i . 
"ip..n,*çeo 

. o.p'.,, oo bem a seÍ áooJúdo sen 'nni,'àô dê nâre
d,< Un'.,àdâB ê dás ouánlldáóos " 

."i"À,aq.,,o* em íunçào do con§umo ê Llrilizâçao provávois (Là

.."Ã"iir" 
"ài" 

.or,a" semp e qLe poss'ver medÉnte adêquàdas lácnlcâs quantiiâtivas do ôsrrmecão'

À,r*r" doE&"1- P,"sào Erêi Ô""" sm;--12023- CPL/PMAAP/MA
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Av. João Xxlll, S/N - Cênt'o
CNPJ: 0í.6í2.832/000'l-21

::

medicamentos rmplica em aumento dê quanttatrvos significatvos ê, conseqLrentemente, uma redução dê
preÇos a sêrem pagos pêla Administração

1014 Nessá senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ibgal o pregão por lotes, desde que
os lotes sejam rntegÍados poí itens de umâ mesma natureza e que guêrdêm correlação entre si

10.15. O TCU exige é a adequada justificêtiva para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdáo
539/2013-P: é preciso demonstrar as rczõê6 técnicas, loglsticas, econômicas ou de outra natureza quê
taÍnam nêcassário promover o agrupanento cono nedida tendente a propicíar contfttações mais
vantajasas comparativamenle à adjualicaçáo por item'.

1016 Nesse sentrdo, também. a oÍientâÉo Íirmada pelo êntão Ministro do TCU, José Jorgê, segundo o
qúal: a adjudicação poÍ grupo ou lote náo é, em pnncipio, iÍíegular, devendo a Administraçáo. nesses
casos. juslúcar de forma fundanentada. no respectivo proces'o administêivo. a vantagen clessa opçáo'".

10.17. Desta feita, no caso dos autos, razôês para essâ lr.rstificêtiva já foram abordadas, utilizando o critério
admrnistratrvo técnrco e econômico, como, por exemplo, nâ economia de êscãla, reduçáo de custos
logísircos racionaldade administrativa, facilita no gêrenciamento contÍatuâ|, diminuiçáo da morosidêde do
processo licdatório e etc

10.18 lsio posto, êntêndo dêvidamente justificada a vantajosidade da opçáo de reâlizaÇáo de licitaÇáo por
lote caracteÍizando-se efêtrva situação de êxceção à regra do art. 15 da Lei 8.666/93.

11 1 Será lavrado rnstrumento contratual que deverá ter sua vigênciê e prazo de execução até 120 (cento
vinte) dias a parlrr da data sua assinatura.

11.2 A pzzo de vigêncra da Ata de Registro de PÍeços oriundo dêstê Termo dê Referência será de 12
(doze) meses e a execuçáo se dará pârceladamentê, á medida das necessidades do Município.

11. DOS PRAZOS:

12, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

12 1 O cÍonograma de desembo{so será realizado êm umâ únrca etape, a partir da conclusáo do
treinamento e câpêcitaÇáo. nos lermos da allnêa "b'. inciso Xlv do art 40, de Lei Federal nô 8.666/93.

'ac.rdãô 513412014-seq!ndê Càmara 2392014 Nô mesmo senlido valemencionaroAcórdão2796/2013PênáÍo.16r02013

M'nuta do Ed âr- P/egáo Eletíônico SRP n" 

-,2023 
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PREFEIÍURA M U NICIPAL DE ALTOATEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N -Centro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2023 - CPL/PMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

ReÍ.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2023 - CPL/PMAAP

A empresa ... ...., inscÍita no CNPJ nô ...., por intermédio de seu

representante legê o (a) S(a). . , portador (a) da Cl n" " ' e do

cÉF n" ... .. . .... oEcrlan sob as sançóes administrativas cabíveis e sob as pênas da lei, em

especialo art 299 do Código Pênal Brasileiro quê:

1) QuâÍto a empíegar agentes incapazês ou rclalivameíte incapazês; consoante o

dísposlo no lnciso V do Árt 7z a" l"i n" e OOO, de 21 de lunho de 1983 acrescido pela Lei n" 9 854'

de 27 de ouiubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com rnênos de

18(dezoito) anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre, e em qualqueÍ tfabalho mênorês de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz ê partrr de 14 (quatorze).

2) Quânto a condição MÉ/EPP/COOP, êsta emprêsa está excluída dês vêdaçóês constantes

na Lei Cornp ementar no 147l2AM e na presênte data, é considerada:

MICROEIMPRESA. conforíne Le Complêmentat no 1472414
EMPRESA DE PEQUENO PORTE conforme LeiComplemênlat n'1472014'
CoOPERATIVA, conforme arugo 34 da Lei Fêde?l n".11 48812007

Não é [,4EiEPP/COOP.

3) Ouanto ao pleno conhecimento e atendimento às êxigências de habilitação; que êsta

ernpÍesa atênde a todos os rêquisitos dê habilitaçáo, bem como apresenta suê proposta com

indicaçáo do obleto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital

4) Ouanto a inexistência de fato impeditivo de licitaÍ; nos teímos do a'tigo 32, § 2 "' da Le

Federalno8666/93.queatéapresentedatanenhumfatoocorreuqueainabiliteapârticiparda
CONCORRÊNCIA em epígrafe, ê que contra êla nâo êxiste nenhum pedido de falência ou

concordata DeclaTê outrossim, conhecer na intêgra o Edital e quê se submête a todÔs os seus

a Declara ainda, nos termos do ârtigo 9', lll, da Lei Fêderâl n.'I666/93' que não possul em

seu quâdro funcional servidor público ou diiigênte de órgão ou êntidade contratante ou responsável

pela licitação.
L beclara tamOém, nos terrnos do êrtigo 9', l e ll da Lêi Federâl n.o 8 666/93 que náo lncrde

em suas hipótêses vedâdas

5) Quanto a elaboÍâção independentê de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independenie (pêlo liciiante), e que o conteúdo

à! propo"t" an"*" não fo no todo ou em padê, direta ou indlrêtamente' informâdo a drscutldo com

o, 'r"""OlOo de quaiquer oLltro participante potencial ou de fato dê (idenlificação da licitação)' por

qualqueí meio ou por qualquer pessoa,

bl A ntençào de apresentar a proposta anexa náo foi infoímada a, dlscutido com ou recebido

de qua quer outró partlcipante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitação), por qualquer meio

olr por qualquer Pessoa;

ffiúãdo Eãtâi-ÍÉGo Eb ' /2023 CPL/PMAAPTMA
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PREfEITURÂ M UNICIPAL OE ALTOÂTEGÂE DO PINDARÉ. MA

Foilras t,"- 
-

it,rocesso no_

lRublica n' *

c) Quê náo
outro participante
reÍenda licitaÇão

Av. J(Éo Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-21

tenlou poí qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
potencial ou de fato da (identificêÇão da licitação) quanto a pêrticipar ou náo da

d) Oue o conteúdo da proposta anexê náo será, no lodo ou em

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial

hcLtaçáo) antês da adjudlcaÉo do objeto da Íêferida licitaÉo,
e) Que o conteúdo da proposta anexa não Íoi' no todo ou ern parte, direta o! indrretemente

lnformado a discutido com ou recebido cle qualquer integrante de (órgão licitante) antês da abertura

ofrcral das propostas
f)Quê êstá plenamente ctênte do teor e cla extensâo desta dêclaração e quê detém plenos Poderes e

inÍorrnaçôes pêra lirmá-la

Locâl e data
Nome e assinatuÍa do represêntante legal

I)bsevaçáo em caso aÍrmativo. assinalar a Íe§salva actma - Estê declaraçáo deveté ser êmitda em
papel que dentifique o Órgáo (ou empresa) emtssorl

parte. direla ou indríetamente.
ou de fato da lidentificaÇão da

MÃ;" Ed'Lr p..a|-i;õã;_lekÔ",c" sRiú'-/2023 _ CPUPMÁAP/MA
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PRE FEIÍURA M UNICIPAL DE ALTOAIEGRE DO PINDARÉ. MA

av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000'l-2,

PREGÃO ELETRÔNtCO SRP No _/2023 - CPL/PMAAP

aNEXO

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prêzados Senhores

Submetemos à apreciação dê V. Sa pÍoposta nos têrmos descrilos abaixo, assumindo intelra
Íesponsabrlidêde pelo seu teor e as demats obÍigaçóes êstabelecidas no eddal e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL
SEDE:
CNPJ
TÊLEFONE/FAx
ENDEREÇO ELETRONICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEIV
oÉscRlçao Do

OBJETO
UNID. OUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ÍOTAL

2. PRAZO DÉ VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÁO DO CONTRATO;
4. CONDICÓES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÔES OO REPRESENÍANTE QUE ASSINARÁ O CONÍRATO (NOMê, RG, CPF,

Endereço)

Folhas Íro

Processc no

Ílublica no

Alto Alegre do Pindaré (À/A) 

- 
de 

- 

de

Assinatura do representante legal da êmpÍesa

o Ed[a! Presão Elet.Ôn@ sRP n'-/2023- CPUPMAAP/MA
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PREFEIURA MUNICIPAT D; ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA

Âv. João XXlll. S/N - Centro
cNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO-/2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA OÊ REGISTRO DE PRÉçO N. 

-'ã'ZIATA DE REGISTRO DE PREÇO quê entre si

CEIEbTAM O I\iIUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ/MA, por intermédio dâ SEcRETARIA
MUNICIPAL DÉ EOUCAçÀO, ESPORTE E LAZER,
....... ê a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo poÍ

objeto REGISTRO DE PREÇOS párê futurê e
eventual contrêtaçáo de pessoa juridica para
prestaÇão de serviços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

o MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio dê sua SEoRETARIA

úunrcÉÀr- be eoucnçÃo, ESPoRTE E LAZER, cNPJ no 

--, 

situada na

1(rl24,oí' de 2.OtOgt2O1g, n" 7.8g2t2}1i e §ubsidiariamenr6 potâ Lei n. 8.666 dê 2íl06fi993.1-e

suas alteraçóes posteriorês) neste ato pelo SecretáÍ'o de EducaÉo, Esporle e Lazer' FLAVIO

ouvetnl útlul. brasileúo casado. portador da Cedula dê ldentrdade RG no 14632612000€ ê

rnscrlto no CPF sob o n'OO7 125 423-45, residente e domiciliado na Rua J P Almêda no 4531' Bairro _

iràf CÉp 
"" 

65 398-oOO nesta Cidade, doravante denominado CoNTRATANTE, e de outro lado a

"Àpi""" 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no oNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Estadualio

",,r'r,,,,r*r*rrrrr*. 
com sede na Rua xxxxxxxxxxx no xxxxxxxx, BaiÍo xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP

n;, ,iir*,,irr*. neste alo represêntada pêla(o) Sra(o) xxxxxxxxxxxx, brâsilelra(o) casadâ(o)'

".pr".ar'"(o). 
po.taaora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx e do CPF no xxxxxx)c«xx, residenle e domicLliada(o)

n, ,r" ,r,,,,rrrrrr. no xxxxxxx, em 

-_-, 

e §eu valoÍ ÍêgiEtrado na cláusula §ggunda desta 
-ala

consrderando o iulgamênto da licitaçáo na modalrdade PREGÀO ELETRÕNlco SRP No 

-/2023'Processo no 394i2023, bem como a classiíicação da proposta e a respectiva homologaçáo'

RESOLVEM registrar o preço da empÍêsa' nas quanlidades eslimadas anuais, de acordo com a

classÍcação po;ela alcançada no item, atêndendo as condições previstas no lnstÍumento convocâtôrio.

TeÍmodeRefeÍênciaeseusanexosêasconstantêsdestaAtadeReglstrodêPreços,parafolmaÇãodo
sÉrÉua oe nectsrRo oE pREçoS - SRp destinado a contrataçóes futuras sujêitando-se as partes

is normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposiçóes a

seguií

CLAUSULA PRII/'EIRA. DO OBJETO

í.í. O obreto l[,'tEDlAÍO do presente rnstÍumento é de registrêr o preço unitáÍio obtido na liciiaçáo

pÁeóÀO'ereraÔlttco sRP n. 

-i2023, 
enquanto o objeto MEDIAÍO será o Rêgistro dê PÍêços

Dâra contratacão de emprêsa êspecializada em capacitação técnica profis§ionâl integÍada à

ÊOr""cao a"'.tor"n", Aàultos e ldosos conduzida pêla Rede Municip€l de A[o Alêgre do
pina"ràfOl constantes do atudido Íermo de Referência quê acompanhou o Editâl da citada licitaçáo

e que ora o integra.

@,
7@lr

ê/

2,'1. Emprêsa vencedoÍa:

ú-.rr" o. rat"r- p.gáo Eêt,ôn"o sRP n'-/2023 CPL/PMAAP/MA



CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXXXX/XX
Telêfoner XXXXXXXXXX E-mail:xX Representantê
R.c: nô XXXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXn«XXX
Lotes: xxxxxxxxx

lnscÍição Estadual:

CEP: XXXXX»«XX
legal XXX

CPF: XXXXXX»«»«

PREfEITU RÀ M U NICIPAL DE ATTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. João XXlll. S/N -Cêntro
CNPJ: 0í.512.832/0001-21

2.2. Planilha Dêmonstrativa de Prêços.

CLÁUSULA QUIN]A . DA ADM]NISTRAçÃO..EIA ATA DE.REGISTR&.gE PREçOS

31 PaÊ a prêsente contraiação foi rnstaurado procedirnento licitêtÓÍio com fundamento nãs Lels no

10 520/02 e n" 8 666/93 e nos Decretos no 7.89212013, no 10.02412019

3 2 Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornêcedor cumprirá Íâzê-io no
prazo máxrmo de 03 (trés) dias prorrogável por umê única vez, sê houver justificatva aceita pelo

PN4AAP, sujeitando-se às penâlidades legalmentê estabelecdas.
33 O fornecedor fica incumbido dê apresentar procuração, conkato social' carta de prepos çào ou

documento equivalente (originâl ou cópia autênticada), quê dêsigne êxpressamente o se!
represeniante habilitado para retirada da solicitação de empenho
3 ; A assinatura de recebrmento no verso da solicitação de empenho ou a asslnatura na Ata de

Req.suo oe pÍecos sJpre à necesstoade de colvocêÇào

4.1. O registÍo de prêço constantê desta Ata firmada entÍe a PMMP e a empresa que apreseniaÍ a

propostâ;lass ficada éír 1' lugar êm consequência do presentê certême' terá validade pelo prazo dê

i2(doze) mesês contados a partiÍ da assinatura dâ ARP peio Ordênador de Dêspesas e a classúicada

em prime ro ugar
4.2. Durantê t prazo dê valldêde dê ARP, os órgãos slgnatários não ficaráo obrigados â adquiÍir os

maieÍiais exclusivamente pelo SRP podendo realizar nova licitâção quando julgar oportuno e

convenrente ou mesmo procedêr às aquisiçóes por dspensa o! inexigibiiidade se íor o caso, nos

terrnos da legislação vigente náo cabêndo qLralquer tipo de recurso ou indenEação às empresas

signatárias do SRP
4."3. Na hipótese do hem 4.2 caso o preço Íesultante da licitâção, dispensa ou inexigibilrdade seja igua

oLr superior ao constante no S stema de Reg sko de Preços, o órgão ficê obrigado a adquiriÍ os

maier aislunto à empresa signatária deste lnstrumênto, eis que esta tem o direito de prefeÍênc a

4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços o fornecedor se obriga a cumprir' nâ integrê,

todas as condiçóe: estabelecidas. fcêndo sujeto, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de

qualquer de suas cláusulas

5.1. A Gerência da Ata de Rêgtstro de Preços flcará a cargo da PIMAÁP coníorme DecÍeto lvlun c pa

correspondente nos termos das normas que regem â maténa e normatizações rntêrnas

5.2. A Ata de RegisÍo de PreÇos oriunda deste certame, durante sua vlgência, desde que prêviamente

autorizada pelo óigão gêrenciador poderá seÍ utilizada por órgãos e eniidades da AdminlstraÇáo'

N' ITEM UNID OTD Unitá.io Total

1

úrdra d. EdrtaHtêqáo ELet,Ôôicô sRP n'-/2023 -CPUPMAAP/MA
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PREfEIÍUÂA MUNICIPAL OE ATTOATEGRE DO PINDAÂÉ MA
Av. Joáo XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

5.3. Os orgãos ou entrdades rnteressados na utilizaçào da Ata de RegistÍo de
encaminhar solicitação prévia ao ór9ão gerenciador/Depaíêmento Administrãtivo.
5.4. A utilização desta Ata por outro óÍgáo ou êntidadê Íica condicionada
pressupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do Íoínecedor;
b) Anuéncra expressa do fornecêdor
c) Náo exceder a 50% (cinquentâ por cento) dos quantitativos do lote do rnstrumento convocatório
5.5 O quantitatrvo decorrente das adesóes à ata de regrsko de preÇos náo podeÍá excedeÍ, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrâdo nê ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgáos partopantes, independênte do número de órgãos não participantes que
adeÍirern

Preços deverão

ao3 seguiotes

SULA SEXTA - DO

6.í. Os prêÇos rêgistrêdos para a empresa signatária dêstê
Plânilha Demonslrativá dê Prêços
6.2. Em cada fornecimento. o preço total sêrá o produto do
pela quântidade que se deseja compraÍ

rnstrumên1o são aquêles constanies na

preço unitário ora registrado multiplicado

6.3. E vedado qualquer reajuste de preços durênte o $azo de 12 (doze) meses, a contar dê data de
apresêntação da proposta excelo por força de legislaÇáo ulterior que assim o permita
6.4. Visândo subsidiar eventuais revisôes, o órgáo gerenciador Íêalizêrá nova pesquisa de prêços.
6.5. No pÍeço regLstrado estáo incluídas todês ês despesas relativas ao obieto (tributos, Íretes, seguros
embalagêns. encargos sociars etc )
6.6. A Íevisáo de pÍeços ocorrerá conforrne anlgos 17. 18 e 19 do Decreto n 7 892/2013 e cLáusulas do
editâl

-gqlSgLr C!-L4j Mopo pÉ iEcEBn ssÍô r§:.,:i . _ - l

7.1. O Íecebimento provisóro ocoÍeÍá no momento da entrêga dos rnateriais ao Fiscal do Contíato que
veÍiícará â qualrdadê dos materais prestados ê confrontará a qualtdade enirêguê com o especificado
no Terrno de Referência
7.2. O recebirnenlo definitvo deverá ocorrer após a êntrega dos materrais
7.3, Em se veÍifrcêndo vícios ou defetos nos matenats. o fornecedor será infoÍmado para corrigi-lo
tmedralamente ícêndo nesse período intêrrompida a contâgem do prazo para recebimento dêfrnittvo
7.4. A infoÍmaÇáo ao ÍoÍnecedor sobre vicros ou deÍeitos na entrega dos mateÍia s será reâlizada pelo
Fiscaldo Contrato
7.5. Em rêlaçáo a evênlua s decrésc mos. não se aplica â rêgra conlida no Art. 65 §2' rnciso ll, da Lel
n" 8 666/93, podendo os órgáos adqu rir quantidade inferror ao estimâdo, sêrn necessidade de
anuênc a da signatáaa da ARP.

CLÁUSULA otTAvÀ . Do LocAL E PRAZO DE ENÍREGA

8.'t. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Obleto conforme TeÍmo de Referência
8.2 A cada fornecimento otr período, o órgão gerencrêdor ou aderente da ARP providenciará a
êxpedição da solicitação de empenho ou documento similar ê notificaÍá a empÍesa para procêder a

ret Íada do mesmo
8.2.1. A notrficâção poderá ser feita dÍetamente na sede da empresa,
conforme rnformações constantes na píoposta
8.2.2. Caso a notficâção ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma
da Soliciiaçáo de Empenho/ordem de serviço.

por Íac-simile ou e-mail.

poderá ser acompanhêda

Mrnura do Ednâl PÍegáo Elerrónico sRP n" 
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8.3. Recebida a notificaÇáo, a empresa terá 03 (três) das Útels para Íetirada da Solicitação de

Empenho/ordem de serviço.
8.4. A retirada da SoLiclta;ão de Empenho/ordem dê serviço somente podêrá seÍ eíetuêda por preposto

ou representante da empiesa acompanhado de documento dôneo que comprove essa sit!ação, bem

(oÍo oo respectvo docu'relto de ldentificação
8.5. Os serviços poderão ser execulados no horário de expêdienie, desde que a empresa mantenha os

iocais onde ioram realtzados os serviços sina izados e em bom êstado de limpeza, para que os

usuáros dos locais onde os serviços esiáo sendo realizados sofram o rnenor transtorno possível

8.6. Os servrços náo poderão prêjudicar o fluxo dos pedestres e vêículos

8.7. Serào d; inteira ;esponsabrlidâde da contratada as dêspesas com pessoal impostos alimentaÇão'

transpoate e matêrial
8.8. ó Íornecimento será realizado dê acordo com as necessidades da PMAAP'

8.9. O fornecimento será recebido provisoriamente pêra verficação de conformidade da quantidade e

da qualdade
8.10. O Íecebimento definitivo dêÊse-á conforme aprêsentado no Termo de Rêferência;

8.10.1. Em se vêÍiícando problemas na entrêga dos sêrviços' ã empÍesâ será informada para coÍrigi

los ficando nesse periodo inteírornpidâ a coniagêm do pÍazo para Íecebimento definrtivo

C.it. o.,".çot, 
" "uda 

aqu slção, deverào ser êxecuiados de umê so vez no locâl indrcâdo no ltern

ã.g desta nta,'toáavra, na hipótôse de ocorrência de fato superveniente à data de aprêsentaçáo dê

pràposta, enselador da aplicaÇão da Teoriã da lmprevisão, devidamente comprovâdo e ace o pela

Àdmrnrstração. a execuçáo dos sêNiços poderá seÍ frâcDnada ê/ol.l prorrogada'

9.1. l\,4anter durante á
licilaÇão respect vo
9.2. Execulêr fielmente o obleto
irnediatamentê ao rêprêsentante legal

vgênca da ARP, todas as condiÇõês de hâbllitação exgdas no edta de

destâ Ata. conforme Termo de referência, comunicando,

do óÍgâo gêrenciador ou signatário qualquer fato irnpeditivo de

seu cumPriínento
9.3. Responder às nouflcaçóês no prazo estabelêcido
9.4. Não assumir obrigaçôes que compromeiam ou prêjudiquem a capacidade dê Íornecimento ao

o.gào gererciêdo'e aos órgáos oaÍcelros.
9.ã. Rõsponsabilizar-se poi todos os impostos, seguros taxas e encargos decoÍrentes do objeto do

pÍesente lnstÍurnênto;
9.6. Atender todas as condições de habilitação e quêlificaçáo exigidas' nos termos dê Lei no

8666/1993
9.7. Fornecer te efone, e_mail e endereço para notificaçôes ê atendimento dos seÍviÇos que suigrrem

9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com compêtência para tomar decisões ern nome da

contratada em assuntos relacionados a êxecuçáo do contrato êspecialmente no cumprimento das

determinaçÔes do Í scal do contrato.
9.9. A ContÍatada e responsável pelos danos causêdos direiamente a contratante ou a tercelros'

decorrentes de sua culpê ou doio na êxecução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fisca ização ou o acompanhamênto do conÍato pêlâ Contratante'

9.íb. Cabê a CONTRATADÁ atender prontamente a quaisquêr exigências da fiscalização ineÍentes ao

obieio do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE náo implicando a

ati;idade da fiscalizaçáo sêm quâlqueÍ exclusão ou reduçáo da responsabilidade dâ CONTRATADA'

inciusive perante tercelros, por qualquer irregularidadê e, na ocorrência dêsta não impllca co-

rêsponsabilidadê da CoNTRAÍANTE ou dê seus agentes'

órgãos êdêrentes

PaO ôa 38149

c!-ÁrsuLA DeZ.,.ôÊRIGAÇÕE§ -E*§ÇlAl§ §o ÓRcÁo .G--§§:xclrl§R

í0.1. Gerenciar a ARP nos rnoldes do Decrelo n.7 89212013'

10.2. Notlficar o fornecêdor para verficêr o seu âcêite em caso de forneclmento pêra

úúúa;. Edrãl-Presão ElêlÍônaô s 13 - cPL/PÀ'IAAP/r\'tA
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10.3. Encaminhâr cópias da ARP aos óÍgãos adeÍentes
10.4.1. Caberá ao órgão âdeíente a aplicação de
descumpnmento das cláusulas desta ata, devendo ser
decrsáo de aplicação de pênalidâdê, ao fiscalda ARP
'Í0.6. Cancelar parcial ou totalmentê a ARP

penalidadê ao Íornecedor ern caso
encaminhada cópia pêaâ conhecimento

de
da

í1.'1. ôs órgãos signatários fiscâlizarão o exato cumprimento das cláusulãs e condlçóes eslabelecldas
no pÍesenle rnstrumento
'11.'Í.1. A omissão, total ou parcial, da fiscâhzêçáo não eximirá o fomecedor da integral
responsêbildade pelos encêrgos que são de sua competência
íí.2. Câda órgáo participante ou aderênte deveÍá indicar o fiscalSestoÍ do contrato.
11,3. SeÍá Gestora da Ata dê Regisvo de Preço o servidor a ser indicâdo atrêvés de Decreto Munrcipêl

CLÁUSULA oozE - DO CA}ICELAÍ{ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

í2.í. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descurnprir as condições da ata de registro de preços,
b) não retirar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no prazo estabelêcido pela AdmrnistraÇáo.
sem justificativa aceúávê|,
ci não aceitár reduzir o seu preço íegistrado na hipótese deste se tornar superior àquelês píaticados

d) sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 87 da Lei nô8.666,de1993 ounoart 70

da Le no 10.520. de 2002.
í2.'Í.'1. O cancêlêmento de registros nas hipóteses previstas nas alínêas a, b e d do item anterior será
ÍormalEado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa
,2,2 O cancelamento do rêgistro de preços poderá ocorrer por fato supervenientê, decorrente dê caso
fortuúo ou força maior que prejudique o cumprimênto da ata devidamente compovados e justiflcados:
ê) por razáo de interesse público. ou
b)a pedrdo do fornecêdor.

CLAUSULA TREZE - DO PAGAMENTO

í3.'Í. O pagamento será efetuado mediante oídem bancána emitida em íavor da empresa contratêda.
na estíta ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias. a pârtiÍ
da dâta de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias. com todos os cêmpos preenchidos

drscnminândo valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamentê atêstada pelo servldor
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do banco, dâ âgência e da conta
corrente onde deseja receber seu crédito
í3.2. A cada pagamênto será veriÍicâda ê situaçâo de validade dos documentos exigidos na

habrlitação
í3.3. Em existindo docurnento com prâzo de validade vencido ou irregular, o fornecêdor será notificado
paía tegúaizar
13.4. O fornecedor, depois de notlíicado, teÍá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularizâÇáo. Findo o prazo, em não se mânifestândo ou não regulaíizando, o fato dêvêrá seÍ
ceriúcado e comunicêdo ao Depârtamênto Administrativo do Órgáo geÍenciêdor para as providénclas
câbivers
'Í3.5. Cãso a documentaÇão esteja disponívêl na nterne!- o ptóptio orgáo signatário podêrá baixá-lê e
caríeaí para os autos, sem necessjdade de comunicâr o fato ao fornecedor.

Minurá do Ednar- Pregão EreiÍônico sRP r'-/2023 - CPUPMÀAP/MA
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'13.6. Junto ao coÍpo dâ Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor façâ constar' para lins de
pagamento, o nome ê número do benco, da agênciâ e da conta corrente assim como se disponivel, o

número do íac-símrle
13.7. A adjudicatária nâo podêíá apresentar nota Íscal/fatura com CNPJ diverso do rêgistrado na Ata

de Registro de Preços
í3.8. Á nota íiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de

empenho. na Ata de RêgisÍo de Preços ou com quâlquer circunstáncia que deseconselhe o
pagamento será devolvidt à adjudicatária ê neste câso o prazo previsto no subitem 'í3'í será

intãrrompido. A contagem do pÍàzo previsto para pagamento será iniciada a partir da rêspectiva

sêrá efetuâdo à adjudicatária enquanto pendente de liqu dação qualquer

seÍá gerador de d rêito a reêjusta mento de preços ou à atualLzaçáo

rcr -,,1
'í4.'1. O documento de cobrançê (Nota Fiscal, Fátura. etc.) devêrá sêr encaminhado ao órgão

comprador. que terá o pÍazo dé ate 30 (tÍrnta) na forma estatuida no Art 40 XlV ê" da Lel n'

8 666/93. ou ntêrromper o prazo no caso dê qualquer incoÍÍeçâo detectada

14,2. O documento de cob;ança será emitido êm nomê do órgâo compracloÍ, sem emendâs ou rasuÍas

fazêndo mençáo 
"rpressa "ó 

número da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da

mesrra
fc.i.f. O nrr"l-o de inscÍição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentaçào

âpresentâda para hêbtlitaÇáo da Proposta Comeíciêl e do documento de cobrança que servlu de base

pà'a êr csáo oá Sohc,taÇào de Empênl'o
i+.i.1oaos os tributos l;cidentes sobre os produtos ou seryiços deverão êstar inclusos no vâloÍ iotal

do doc!ÍÍrento de cobranÇê. observada a legislação tÍibutária âplicável à espécie'

ia.c. ôr"lqrà, ;lteração de dados bêncár;os iomente será permitida desde que eÍeluada em papel

umbrâdo da empÍesa. âssinada por representante legal, dev damentê compÍovado por documento hábil

e encaminhado eo órgáo cornpÍador, antes do pÍocessamento do respêcllvo pagâmento

il.s. tlo ao.r."nto ã" cobrânça náo deveÍá'conslaÍ descnçào estÍanhâ ao constante da So|cúaçâo

de Empenho e Termo de Referência.

15.1.NosteÍmosdoartTodaLeinolo,S2ol2oo2.íicará.mpedidadelicitarecontrâtârcomâUnião.
E.t"do". Di"irito Federal ou Municípios e será infoÍmado a PN4MP os sistemâs de cadastramento de

roin-"""Joi", , qr. ," Íefere o inciso xtv do art 4o da mesma Ler, pelo prazo de até os(cinco) anos.

.Lm ore'urzos das multas orevrstas neste Edital e das dêmais penalidâdês legais' a licitante que:

ãi Náoã*àiu-lu o" Regrstío de Preços, quando convocada dentro do prazo de vâlidâde de sua

pÍoposta
f,t áÀ ietil.", a nou ae empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata:

ct ADrêsentar documentaçào fálsa;
oi Dãrxar oe aoresentar documenlos exlgdos para o cêname.
eiReta'dar fatnar ou trêudar a execuÇão da obÍ'gação asgumrda

Í) Não mantivêÍ a PÍopostal
;l ComoortaÊse de modo lnrdonêo ou comêter fràude Íscal
ii.r.t.'cÃ trr"io no 

"n'go 
7'da Ler no 10520 e nos artigos 86 e 87 da Lê' n'8666/93' a

áãirài""iaii" rl"àia *;"ita, io caso de atraso rnjustfrcêdo, assrm consideíado pelo AdministraÇáo' de

,Jr""Go totuf ou paÍciêl da obrigaçào, sém preluizo das Íêsponsabllldades civil ê cÍiminal'

asseguràda a prévia e ampla defesa. às seguintes penalidades:

a) advertêncla;

regularizaÉo
í3.9. Nenhum pagamento
obflgaçáo. Esse íato náo
rnonetária

@LPMMP/tlA
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b) multâ de
b.í) 0,5%(meio por cênto) sobre o vâlor adjudicado, no ceso de atraso injustificado para atendimento

dos prazos estabelectdos pela Administração para apresentaçáo de documentos ou assinatura e

devo uÇão da Atâ Caso o atraso para assinatura ê devolução da Ata sela superior a To(dez) dias e a
cÍrteÍio da Admrn stração, poderá configurar inexêcuçáo totâl de obrigação assumida, sem prejuízo da

rescisáo un lateralda avença;
b.2.) 0.5%(meio por cento) sobrê o valor constânte da nota dê empenho, no caso de atÍaso injustificado
para entrega do oblêto até o lirnite de 1070 (dez por cento). ApÓs 20 (vintê) dias, e a crilério da

AdministÍaÇão poderá ocorrer a não-aceitação do obieto dê forÍna a configurar nessa hipótese

inêxecLrção parciaL da obr gaÇão ass!mida;
b.3.) 3"; (três por cento) âô dta sobre o valor do bem no caso de atraso injustificado parâ subsituição
clo obleto que apÍesentar defeitos de fabricação durantê o periodo de gârantia limitadá 3 incidência de

10(dez) dias. Após esse prazo, e a criténo da Administrâção, poderá configurar inêxecução parciâl dâ

oll.igação assumida;
b.4.i 4b% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótesê de atraso por periodo superloT ao

prerrsto na àli1ea b 3'
b.5.) 1O% (dez por cênto) sobre o valor total adiudcado, no caso de não acêltar manter o compromlsso

assurnido qLranto aos preços registrados, ou em caso dê inexecução total da obrlgaçáo assurnida,

c) suspensáo temporáÍia do diréito de participar de licitação e impedimento de contratar corn o PÍ\'4AAP,

De o prazo de até 2(dois) anos
d) deciaraÇâo dê nidonetdade paaa lcitar ou contratar com a Administraçáo Púbiica
'15.2. O valoÍ da multa, aplicada após o regular processo adrninistrativo' será desconiâdo de

pagamêntos eventualmente devidos peLo P|\,4AAP à adjudicatária ou cobrado judlcialmêntê por me o da

Procuradoria Geral do IVlunicipio
15.3. As sanções previstas nas alineas a", c e 'd" do subiiem í5.í.í podêrão ser aplicadas

cumulativâmente, à pena de multa
15.4 As penalidades previstas nas alineas c e 'd" do subiiem '15.1.1 também poderão ser aplcadas à

adjudicat;ra ou ao licitante. conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva poÍ fraudar
reóolhimento de tÍibutos, praticar ato ilicito visando a frusÍar os objetlvos da licitâção o! demonstrar

nào possLrir done dadê para contrataÍ com a Administraçáo
í5.5: Se a contratada náo procêdêr êo reco hlmênto da multâ no p.razo dê 5 (crnco) dias Úters contêdo

da intimação por parte da PIVIAAP, o respechvo valor sera bncamrnhado paÍa execuçáo pela

Procuradoria Geral do lúunlcíPio
í5.6. Do ato que aplcar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dras úteis, a contêr da

crêncLa da ntrmêção podendo a Administração reconsrderar ou náo sua decisáo ou nesse pÍazo

encâminhá-lo dêvidamente informado pala a apÍeciaÇão e decisão superior, dentro do mesmo prazo

15.7. Serão pub|cadês na lmprensa Oflcial as sanÇóes admrnistrativas previstas no subitem 15 1 1, c,

d desta ARP. inclusive a ÍeabiitaÇão perante ê Administraçáo PÚbllca.

15.8. O PossÍvel órgão adeÍente a ARP será o responsávêl pelas sançÓes adminisÍativas aplicáveis ao

Íornecedor inclusiv-ê aplicaçáo da pena previstê nesta ARP, de acordo com o que pÍêceitua a Lêi no

fi 52An2, n' 8666/93 e pêlos Decretos r" 7 89212013 n" 3 555/00 e regirrento intelno

coÍÍespondente

í6.í. Está Ata de Reg stro de Prêços vincula-se às disposições contidas nos documentos a sêguir

especificados cujos têores são conhecidos ê acatados pelas partes:

a) Edlta dê Pregão Életrônico SRP n" 

-i2023 
- Proc. 394/2023, Termo de Referência que

acompanhou o edrtal
b) Proposta escrta do fornecedor ou negociação/recomposiçáo de prêço.

c) Ata da Sessáo Pública.

ú.,1" do Edit,L- Pr"s* ÉletÍônEo SRP n" 

-/2023 
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17,1 O fornecedor reconhece os dúeitos do órgáo gêrenciador relâtivos êo presente lnstrumento

a) [.{odÍrcá-lo. unrlêleralmente. pâra melhoÍ adequaçáo ás finalidades do interesse públlco nos têÍmos

do Art 65 dê Ler n'8 666/93, respeitâdos os direitos do FornecedoÍ;
b) Cancelá-lo total ou parciâlmenie, nos cêsos especificâdos no Art 20 e 21 do Decreto 7 892/2013

c) Rescindrr nos enumêrados nos Art 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8 666/93;
d) Aplcar as penalidades molivadas pela inêxecuÉo, totâl ou paÍcial deste rnstrumento

e) Fiscalizar lunto com os demais órgãos signatáíios, o fornêcimento dos materials

CLÁUSULA DÊZ OIÍO -
't8.1. As coÍespondências expedrdas pelas partes signatárias deverão mencionar Ô número dêste

instrumento e o assunto específico dâ correspondência
18.í.í. As comunicaçóês feitas ao órgão gerenciador deveÍão ser endereçadas à

PREFEITURA MúúIÔPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA . PIúAAP
COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO . CPL

Avenrdâ PÍesidente I\rédici s/n Centro, Alto Alegre do Pindaré --MA

18.2. Eveniuars mudançâs de enderêço do órgão adeÍente ou dos fornêcedores dêverão ser

cornunrcadas poí escato ao órgáo geÍencrador

CLAUSULA DEZENOVE - OAS

19.'1. A Solicúaçáo de Empenho, uma vez emitida, não substituio inshumento da ARP
Í9.2. Todo rnst;umento de procuraÉo deverá constar flrma reconhêcida do mandênte. nos termos do

A.t 654. § 20 do Códrgo Civil Brêsileiro.
19.3. o Íõrnecedor obiiga-se a manteÍ em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumda com

todas as condçóes da hebilitação ê qualificaÉo exigidas na hcitação e a cumpíia fielmente as

Cláusulas oÍa ávençadas, bem como com as normas previstês na Lei n" 8 666/93 e legislaçáo

complementaÍ. durante a vigênoa desta Ata de Registro de PÍeços.

19,4, Os casos omrssos seÍáo resolvidos em íeuniõe Frs Reqistro

PrecosiõÃããrnoresa contratada ou seu orocurador e a ouem interessa[..1av!'ando-se' ao íinal da

íeu"Êbila cÍcuníancÉàa asslnada oor todos os oresentes e encaminhado ao Ordenador de

Despesas para homolooacáo

CLÁUSULA VINTE - DA P

20.1. Para eficácia do presente instÍumenlo, â PMMP providenciaÍá seu extrato de publlcâÇâo na

lmprensa Ofrcialdo Municipio, êm conformldade com o DecÍeto n' 10.024/2019

SULA VINTE E UTTI. DO FORO

21.í. Fica eleito o
Pindaré/[/A parê
PÍeços

Munrcípio de Alto AlegÍe do
desta Ata de RêgisÍo de

FoÍo da Comarca dê Santa Luzia./lúA, responsávêl pelo

drÍimr quarsquer contÍovérsias advindas da execuçáo

ú-,nura oo eonar p eoao etetrônrco SRP.o _,2023 - CPUPMÁAP/MA

t@,



Folhas Í'lu

PREFEITT'RA MUNICIPALOE AITO ALÉGRE OO PINOAFÉ. MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.E32l000í-21

'*lt
e-

21.2. E por estarern de acordo, âpós lido e assinado, as paíes firmam a pÍesente ARP em o2(duas)
vras de rguâl teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gêrencia Setorial de
Licrtação do óÍgão gerenciador, na íoÍma do Art 60 da Lei n" 8 666/93.

dê. de 20

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Responsável lêgal da CONÍRAÍADA

TESTE[TlUNHAS



PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO-/2023 _ CPL/PMAAP

PiEFEITURA M UNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N ' Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001'21

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

LMER E A

Forhâs ;" -
jProcesso no
jRr-rblica no

NA FORMA ABAIXO:

CONTRATO NÔ 

-/2023lPMAAP
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICíPIO DE ALTO ALÊGRE
DO PINDARÉ, ATRAVÉS OA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E

CNPJ

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, âITAVéS dâ ATTAVE§ dA SUA SÊCRETARIA

úurlrcrplr- DE EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av João Xxlll, s/N ' centro, Alto

AiegÍe do Pindaré/[IA CNPJ No 06.o85.197/0001-g5, doravante designada cON,TRATANTE' neste âto

i"ói"i""i"ao respectivamente pelo Secrêtário de Eáucação, Esporté ê Lazer-sr' 
-FLÁvlo 

oLlvElRA

vtÃttl orasite'ro casado, portador da Cédula de ldenhdade RG n" 14632612000-6, e inscriio no CPF

.oh a na OA7.Q5 423-45. residentê e domic liado na Rua J P Alme da, no 4531. Ba rro - RuÍal CEP no

65 398-000, nesta Cidade e do outro lado ê Empresa

'nscrita no CNPJ sob o no êslabêlêcida

, PortadoÍa do RG n"

e inscrita no fu, doravante denorrinada

representada por sua

sn.nptesmentecoNTnarADAsubmetendo-seaspartesàsdisposiÇÓêsconslantesnostermosdaLeino
8666 de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520 de 17 de julho de 2A02 da Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente e do Decreto no 7983, de 8 de abril de 2013, apllcando sê também os

proceclimentos dúrminados pêla Lei Coírplementaí 12312006 e na lei no I 078' de 1990 _ Códlgo de
,DeÍesa 

do consumidor. resolvem celebrar o presente Conirato tendo em vista o lesUltado da l]citação

Àrocedida na modalidade pregáo Eleirônico n.o _/2023/CpL/plVlAÂp ê do procês§o administÍativo

i.J iilnozrls"".eta ria Muni;ipal de EducaçãoJsporte ê Lazer, com fundamento da Lei n" 10 520

Je 17 de lulho de 2OO2 do De;rêto no 10 024 de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8'666' de 2'1 dê

,nho a" igs:, dê Le nÔ 10 520, de l7 delulho de 2002 e na Lêr no 8 078, de 1990 - Código dê Defesê

lo Consun,do' nedlanle às segJlnlês c'álrsulas e condlcÕes'

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do prêsente instrumento é a Contrâtação dê empresâ êstrecializada em capâcitaçáo

técnica órofissional integrada à Educâção de Jovens, Adultos ê ldosos conduzida pela Redê

iirriiipár a" Alto alegrúo PindaÍé/MA, que será prestado nas condições estabeLecldas no PÍoieto

BáSrco e demats docuimentos técnicos que se êncontram anexos ao lnstrumento Convocatório do

iertame que deu origem a este instrumento contratual bem como, conforme espêcificaçóes e

quantitativos estabelecidos na cláusula 1 2.

12 A d scrimrnação segue abaixo

Descrição do Sêrviço
{Treinamento/capacitaçáo/Curso

PÍofissionalizantê)

tu1ü;ã=ditd:Esã" EÉ,ô i023 CPLjPMAÁP/MA

Ouântidade
Estimadâ de Unidadê

Câíga
horária

Unitário
da



wPR ETE ITURA M UNICIPAL DE ALÍO AI'EGRE DO PINDARÉ ' MA

Av. João Xxlll, S/N ' Centro
cNPJ: 0í.612.832/0001'21

Velor GlobalTotal

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCÁ

2 1. O orazo oe vlgênc'|ê deste Terrno de Contíato

nr" Jevera te' v,qãnc,a oe 120 lcento e vlnlel dras
terá rnic o a partir da data de assinatura do contÍato

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3 1 O valor tolal da contratação é de R$'t I o valoÍ toial da conu"trÇ"o . u. ^" 

-rlo"do 

", ún,* 
"tup, 

no" t"n o" d" 
"1r1* 

.b", rnciso xlv
3 2 O cronogÍarna de desembolso seíá íei

áo art ao Oãfei feaeral no 8 666/93'

3"."["'3"i"1'"?;T::11',iJ]ãii "*. as despesas 
-ordinára:^:rf:"i.:^Ili:?:'"" ::.x"J'""liã,i;:l 3 No valor acrma esrao *'*' *^,r"ir""J;; 

:,,it;ü;; 
'ocrars 

trabalhrstas previdêncrários
execuÇão do obieto. inclusive ttib'to" :1t.-.--^ ,- â.tminiqríâcãô tÍê!e. seouÍo e outíose,ecuÇào 0o ooJelo rrrulu§rvE ' ""-" -;r;;'d;'É"n;i;m;nto administíaÇão fÍête, seguÍo e outíos
Írscdrs e comeícrars lnc,dentes bem como

lii?iJ*" ",i-JrÃp;i;;;to 
rntesral do obieto da contrataçáo

4. CLAUsuLA ouARTA - DoÍaÇÃo oRÇaMENTÁRla

4 1 As despesas oecorrêntes clesla conlÍataçáo estâo pÍogrâmadas em dolêÉo oÍÇamentaaa pÍop|a

;';,,:i"::'ã''JJi"";,;o ü,n'tip'o paÍa o exercrcro de 2023' na classiricação abarxo'

)1 X X X X t <XXXX X§ X X Xl XXX XXXX', XX X',X XX )<XX X X XXX t

s. cLÁusuLA oulNTA - oo PAGAIÚENTo

51 O oaqarnento se'a Íello pela P'êiêrtu'a lúuniclpal de Alto Alêgíê do^P'noaÍê'em moêoa corÍenie

nâ.,ônâl meota'lte I Ía"sre'enc'a aancani Ête't;on"c: ;;" ; C""L da conirauda ê seÍá etetuado de

uma ver aoÓs a conclusao oa íormaçao nàs ià;;;;;;;" :b 
' rncÉo xlv do en 40 da tei FêdeÍal no

I666/931
51 1 A CONÍRATADA deverá protocolar na sede desta Prêíeitura a' sollcrtaçáo de pagamento

âssinada e carimbada peto |."pr"""n,"ni!'t.g'"t'àã-"i'r-pi.-"" ". 
p"p"L lrmbrado- contendo o no do

oÍocesso rrcrlato',o. as rnÍoÍmaçoes o"" I'àã'"ã # ãàiiàiouànt" -tó'no 
nome 

-e 
nÚmero do Banco

nôme ê nLrneÍo oa Aqencra " 
n'-"'o o"'""o]''il' ineãnJo a t"tora Frscal devrdamenle alesla' emrtrda

sem ràsuÍ4, err retÍa bern r"s''"r 1'n'"tã;;' 'ã';"ópã 
ãà -"t'"t :"f? q:1o11 de empenho como

lâmDer as de'nàrs certrdóês aiuâlzaoas õ"i'r-iJ.*o à" n"gur"tidade de-S'tuação do Fundo oe OaÍantra

ôo Temoo dê servrço - FcTS' 
""n'o"o 

o'"t"iiJt" i'-"i"-ü'-tüt - clor- cenrdáo Negatrva dê Débilo

;-nro a P ev,dércrá soci"' - cro' c"n'oaã'cãii'i"-l;-C1Y^',:*::":::-:''",t!""T,:l't':%:"'.1i': i:
g !j;::"il'3"9Í, ,'JÊ:.""":'jil::":"",1 :"":?:J:";ã'""'i::;"oiõià"-"'oãoioã" 'o' 

o's'o' o"'

s"""iàrã.ã. a" rrr"no" do Éslado e do M'rnrcioio

\2 como condçàa para aot'n'straçao áÀiuZ'i o p"gu'"nto â hctanr- vencedota cleveta nànlet às

Fesmds condrçÕes dê h"b,,,,r9ao' .-__"oihdude da ConÍatada pelo perfe(o desempenho do malenal

il:""? ;T""T""1:"-1i"" ""' "J::",,",§"Iiü";;'ãão-"' àãi"i"i"' quando da utrrrzaçâo do rere'oo

malenaL
54 A nota frscal/fatL'a oeveÍa se' em'tdâ pela oÍoprla ContÍaEoe obrlgatoaamênte com o nun'eÍo de

..", r io no cNPJ 
"on.,"nt" 

o" t'tot" oJÊipã"-* á J" c"^t;"i" náo sõ admrtrndo notâs 'rscars/'alJÍas

.-,iàãt i"- "rt. 
cLPJ Ínesmo de frrrâ's or da mat'iz

@P/rúA
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pREFÉlruRA MUNIcIPALoE alÍo aLEGRE Do PlNoaRÉ _ MA

Av. João xxlll, S/N _ Centro
cNPJ: 01.612.832/000í-21

6. cLÁusuLA sÉxra- REAJUSTE E aLTERAÇóES

6 1 O preço contÍatadoe frxoê ríeajLrstável.
6 2 Eventuais alterações contratuais reger-sê-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8 666, de 1993

6 3 A CONTRATADA é obrrgêda a aceitar nâs rnesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou

supressões que sê Iizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato
64.As supressões resultantes de acordo celêbrado êntre as partes contraiantês poderão excêder o

limite de 25% (vrnte e cinco por cento) do vâlor lnicial atualizado do contrato.

7. cLÁusuLA sÉT|MA - DA PRESTAçÁo Dos sERvlços

71 As condiçôes da prestação dos serviços são aquelas prêvistas no Têrmo de Refe.ência,
documento integÍante e apênso a este contÉto

B. cLAúsuLA orrAVA - FtscaltzaçÃo

81 A frscalizaÇão da execução do obleto será efetuada por Representante deslgnado pela

CONTRATANÍE

9. cLÁusuLA NoNA - oBRtcAçÕEs 0A CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA

I 1. As obngaçôes da CONTRAÍANTE e dâ CONTRATADA são aquelas previstas no Projeio Básico

io. cLÁusuLA DÉcrMA- saNÇoEs aDMlNlsrRATlvas

1O 1 Comete infraçáo administrativa nos terrnos da Lei no 8.666, de 1993 e dê Lei n" 10 520. de 2AA2 a

Conkatada que

1O 1.1 rnexecLrtar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da

conirataÇão
1O 1.2 ensejar o Íelardamento da execução do objeto;
'10 1.3 fraudêr na execuçáo do contrato;
'10.1 4 comporiaÊse de modo inidôneol
10 1 5 cometeÍ fraude fiscal:
10.1.6 náo mantrver a proposta.

1O 2 A Contratada que comêlêr qualquer das infraçÕes discÍiminâdas no subitem acima ficará suleita,

sem preluizo da responsab lidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

1O 2 1 advêrtência por faltas leves, assim eniendidas aquelas que náo acaírêtern prejuízos significativos
para a Contratante,

1O 3 multâ moratória de 0,3% (zero vírgulâ três por cento) por diâ de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela inadrmpLida. até a data do efeuvo inadimplemento, observando o limite dê 30 (trinta) dias'

1031 multa compênsatória de 10% (dez por cênto) sobrê o valor total do contrato no cáso de

rnexecuçáo total do objeto
10 3 2 ám caso de inexecução paÍclaL, a multâ compensatória, no mesmo percentual do subitêm acima,

será ap|cada de Íorma proporcional à obrigação inadimplida,

iirnuta ao earuleregao etetrônico SRP no-/2023 - CPUPNIAAP/À,IA
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37!éP-PÂEFCITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ ' MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

10 3 3 suspensáo de licitâre impedimênto de conlratâr com o órgão, entidade ou !nidádê admrnrstrativa
pela qual a Administrêção Pública opeÍa ê atua concrêtamênte, pêlo prazo de até dois anos,
1034 impedimento dê hcitêr e contratar com o Municipio dê Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PIúAÂP/MA pelo prazo de até

1035 declâraçáo de rnidoneidade pâra licitar ou contratar com a Administraçáo PÚblica, enquanto
perdurarem os motrvos determinêntês da puniÇão ou até que sejâ promovida a reebilitação perante a
pÍópria autoridade que aplÉou a pe.êlidade, que será concedida sempre que a Contrâtada ressêrcrr a

Conlratante pelos preluizoscausados;

10.4 Íarnbém ficam sujetás às penalidadês do art 87, lll e lV da Lei n" 8 666, dê 1993, â ConÍêlada
que
lO4l tenha sofrido condenação deflnrtivê por pratDar, poÍ meio dolosos, fraude íiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
1042 tenha praticado atos ilicrtos visando a frustrar os obietivos da licitaÉo,
10 4 3 demonstre náo possuÍ idoneidade para contrataí com a Administração em virtude de atos ilícitos
pÍâtlcados

10 5 A aplicação de quêlquer das penalidades previstês realizar-se-á em processo administralivo que

assegurará o contrâditório e a ampla defesa à Contrâtada, observando-se o píocedlmento previsto na LeL

no I666. de 1993.

'106 A autoridâde competente, nâ âplicaçáo das sançóes, levãrá em consideraÉo â gravidade dê
conduta do infrator, o carátêr educátivo da pena, bem como o dano causado â Admrnlstração, observado
o princípro da proporcionalidade.

107 As penalidades serão obrigatoriamente registredas no Sistêma de Cadastro Próprio da

1í. CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11 1 O pÍesente Termo de Contrato poderá sêr rescindido nas hipóteses prêvlstas no ârt. 78 da Lei no

8666. dê 1993. corn as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei, sem preluízo das sanÇÕes

aplcáveis

11 2 E admissivel a fusão cisáo ou iflcorporaçáo da contratada com/em outra pessoa iuridica desde
que selam observados pelâ nova pessoa jurídica todos os requjsitos de habilitaçáo exigidos na licitaÉo
orgrna sejêm mantdas âs dêmais cláusulas e condiçóes do contrato; náo haja prêjuizo à execuçáo do
objelo paciuado e haia a anuência êxprêssa da AdministÍaçáo à continuidade do contrâto.

11 3 Os casos de rescisão coniratual serão Íormalmente motivados, âssêguÍando-se à CONTRAÍADA o
d reilo à previê e amp a defesâ

11 4 A CONTRAÍADA reconhece os dirertos da CONTRAÍANTE em caso de rêscisáo administrativa
prevista no art 77 da Lei no 8 666, de 1993

11 5 O têrmo de Íêscrsáo será precedido de Relatóno indicativo dos seguintes êspêctos, conÍorme o

11 5 1 BálânÇo dos eventos contrâtuaisjá cumpridos ou pârcialmente cumpndosi
11 5.2. Relaçáo dos pagamentosjá efêtuados ê ainda devidos,
11.5 3 lndenrzaçóes ê multas.

Mmuiã do Edital - P,êgáo ElelrOnÉo SRP n" 

-/2023 
CPUPMÁAP/M
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12. CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNOA - VEDAçÔES

12.1 E vedado à CoNTRATADA:

12 1 T Caucionar ou ltilizar este Termo de Contrato pâÍa qualquer opeÍação financêira,
1212 lnleÍompü a execução contÍatual sob âlegaçáo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE. salvo nos câsos píevistos em lei

í3. GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

131 Os casos omrssos serão decidrdos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei

n'8666 de 1993. na Lei n' 10520, de 2002 ê demais normas gerâ§ de lic[açÕes e conÍatos
admrnistrativos e, subsdianamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078 de '1990 _ Código
dê Defesa do Consumidor - ê normas e pnncipios gerais dos coniratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ PUBLICAçÂO

141 Incumbirá à CONTRATANÍE providenctaÍ a publicãçáo deste instrumento, por extrato, no Diáno

Oficial lt4!nicipio no prazo previsto na Lei n" 8.666, de '1993

15. CLÁUSULA OÉCIMA OUINTA - FORO

15 1 O Foro parâ solucionar os litigios que decorrêrêm da execução deste Íermo de Contrato será o
da Cornarca de Santa Luzia - MA. responsável pelo N4unEípio de Alto Alegre do Pindaré/MA

Para Íimeza e va idade do pactuado o presente Termo de Contrato foi lavÍado em três (três) vias de
rgua têor, que. depois de lido e achado em ordem, val assrnado pelos conÍêentes

Alto Alegre do Pindâré, _ de

PRE FEIÍUÂÂ M UIIICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000r-21

Nome
CPF:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxlxxxxx
RepÍesentante legal da CONTRATADA

de

TÉSTEMUNHAS

Nome:
CPF

L,1rrl" do Ed,ta! P,egào ElêlÍónEo sRP."-/2023 - cPUPirlMP/l\4A
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av. Joào xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.6'12-832/0001-21

pREGÃo ELETRóNlco sRp N" i2023 - cpupMAAp

ANEXO VI

DECLARAÇÂo oE orspoNtBrLtDAoE DE EourpE TÉcNlcA

Prefeitura Municipâl dê Alto Alêgre do Pindaró
Att coMtssÀo pERMANENTE DE LtctrAÇÂo - cpuptvAAp

ReÍ.: PREGÃO ELETRÔNtCO SRP N" _/2023 - CPUPMAAP

A empresa , inscrita no CNPJ n' ., por intermédio de sêu
representante legal o (a) Sr(a) , portador (a) da Cl n'. ê do
CPF n"
especial o arl.299 do Códrgo Penal Brasrlerro, que em cumprimento ao instÍumento convocâtório,
especialmente no subitem 11.2 do Anexo l, dispõe de Equipe Técnica parâ o dêsênvolvimênto do
projeto dê pesquisa, conforme relação abaixo:

... DECLARA sob as sançóes admrnistrativas cabívers ê sob as penas da ler em

Área de Atuâção _ Graduação/TitulaçãoNr, Nome

A declaração acima deverá ser apresentada no momento da contrataÉo e as comprovações
de graduaÇáo e titulação devem ser anexadas, seguindo o previsto na cláusula 11 do Têrmo de
Referência (Anexo l) bem como, deve se anexâdo â comprovaÉo de que o profissional intêgrà o quadrô
da empresa

Ademais. DECLARA, sob as sênÇões êdministrativas cabiveis e sob as penas da lei. em
especial o art. 299 do Código Penal Brasrleiro que o{s) profissionâl(rs) integrante(s) da Equrpê Técnicâ
indicâdo(s) acrma possui(em) vinculo com nossa empresê e que o(s) responsável(is) técnlco(s)
detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade técnica será(áo) o(s) responsávêl(is) em todas as fases
deste procêdimento licitatóÍio ate a conclusão do objeto do contrato, nào sendo substituido(s), salvo
casos de forÇê mâior e medrante prévia concordância do l,4LrnicÍpio, apresentêndo para talfim, o acervo
do novo proÍssionai a ser incluído, que deverá possuir igual ou superior qúalficação com relação ao
ênterior bem como as demais comprovaçóes

Local e data
Nome ê assinâtura do Íepresentantê lêgal

[ObseNaçáo: em caso afiínativa. asstnalar a rêssalva acima - Esta declaração devêrá set emitida em
papel que identifique o órgáo (ou enprcsa) emissorl
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